
ARTIGO 22'.

Artigo 22 - A convocação legislativa extraordinária da Câmara Municipal far-se-á por seu
Presidente, pelo Prefeito ou a requerimento da maioria dos Vereadores, no caso de urgência
ou de interesse público relevante.

Pa*ágra{€-úÊi€€-§€-€as€-dest
@

Parágrafo único - No caso deste artigo, a Câmara Municipal somente delibêrará
sobre a matéria para a qual foi convocada, vedado o paqamento de parcela
indenizatória em razão da convoca aoc

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Pelas mesmas razÕes do Artigo 20, ou seja, alteraçâo da Constituição
Federal pela EC.50 de 2006, que pôi fim ao pagamento a título de
indenização, pelas sessões extraordinárias.

O artigo 57, §7'. Da Constituição Federal
pagamento de parcela indenizatória, em
extraordinária.

veda
razáo

expressamente o
da convocação

" úúeç
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ARTIGO 23".

Artigo 23 - A Câmara Nilunicipal terá comissôes permanentes e temporárias,
constituídas na Íorma e com as atribuições previstas no seu Regimento lnterno ou no ato de
que resultar sua criaçáo, assegurada, tanto quanto possível, a representaçáo proporcional das
bancadas ou blocos partidários.

lnteresse Sêêial e Urbanê, e de Redaçáo.

Parágrafo único - A Câmara incluirá necessariamente, entre suas Comissões
Permanentes, as de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças e Orçamento,
Política Urbana, Meio Ambiente, Servieos Públicos e Atividades Privadas
e EducaÇão, Saúde e Assistência Social.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Consta no Regimento lnterno da Câmara Municipal, no seu artigo 39, que as
ComissÕes Permanentes são 4 (quatro):

- Comissão de Constituição, Justiça e Redaçáo;
- Comissão de Finanças e Orçamentos;
- Comissáo de Política Urbana, t\/eio Ambiental, Serviços Públicos e Atividades
Privadas;
- Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social.

Assim, com a alteração, a Lei Orgânica passa a ter o mesmo número de
comissóes permanentes previstas no Regimento lnterno da Câmara Municipal.
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u'o\,,,'r/ARTIGO 31',

Artigo 31 - O projeto aprovado será enviado ao Prefeito pelo Presidente da Câmara
Municipal no prazo de dez dias para sanção e promulgação.

§ 2+- ve+ê +a{€+a}€braâgerá lexto integrake ârlrg€Jj€ parágra+êr€€-iF6iso-ou-de
alínear€u de palayras F€l€s €€ntid

§ 2" - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de
inciso ou de alínea.

S3e- ê€€€+Ird€ €+r e deldias-o silêncioio+rcJe+êrmp€*aÉsaÊção-

§ 3o - Decorrido o prazo de qu!!Zg_.ld!€, o silêncio do Prefeito importará sanção
(art.66 §30.cF).

A alteração se faz necessária pelas seguintes razôes

í)O Prefeito poderá vetar total ou parcialmente o projeto de lei aprovado pelo
Legislativo, desde que esta parcialidade somente alcance texto integral do
artigo, de parágraÍo, de inciso ou de alínea. Dessa forma, impossível o veto de
palavras, frases ou oraÇÕes isoladas, pois a prática constitucional mostrou que
o veto parcial, incidindo sobre qualquer parte do projeto como previsto na
constituiÇão revogada, desvirtuava, muitas vezes, o sentido da proposta
legislativa e transformava o Prefeito em legislador.

Assim, o texto da Lei Orgânica do Município deve observar o disposto no artigo
66, §2'. da Constituição Federal: "O veto somente abrangerá texto integral de
aftigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea".

2) A sanção é a concordância do chefe do executivo aos termos de um projeto
de lei devidamente aprovado pela Casa Legislativa.
A sanção pode ser expressa, quando há manifestação favorável, dentro do
prazo estabelecido pela Constituição, ou tácita, quando o prefeito silencia após
o transcurso do prazo.

O prazo previsto para o preíeito manifestar sua intenção de veto, de acordo
com a redação da Lei Orgânica e de 10 dias.

A vigente Constituição Federal, alterou esse prazo, passando a ser de 15 dias
(art.66,§3".) bem como a ConstituiÇão do Estado de São Paulo, no seu artigo
28, §1". Prevê o prazo de '15 dias para sanção ou veto.

A revogada Constituição de 46, bem como a de 1967 determinavam que o
Wazo paa o veto era de 10 dias, e o transcurso desse decêndio implicava na
sanção tácita.
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Deste modo a Lei Orgânica do Município deve ser adaptada de acordo com a
ConstituiÇão Federal e Estadual, alterando-se o prazo para o veto, que deve
passar a ser de 15 dias.

{t
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ARTIGO 34".

Artigo 34 - A fiscalização contábil, Ílnanceira e orçamentária, operacional e patrimonial
do Município e das entidades de sua administração direta e indireta, quanto à legalidade,
legitimidade, economicjdade, aplicação de subvençôes e renúncia de receitas, será exercida
pela Câmara Municipal, mediante controle extêrno e pelo sistema de controle interno de cada
Poder.

Pa+agrafo-{ni€o---++estará-6€âtas-q1}ahs€H€€§oa--{sica--êc-€fltidãdê-flibli€a-que
utiltzeiarfê€aC€i€rlarder€eFeflcie-ou-edfiiÊistç+diâh€irês+€â§-€-+afe€s-munkiipais-€u-pelos
quais--€-Msâiêip+e-+e Hr4uFrHêm*este'--€€suma--€brigaç€e§-d€--Bátu+ezâ
pe€s§rá+ê

Parágrafo único - PÍestará contas qualquer pessoa Íísica ou jurídica, pública ou
privada que utilize, arrecade, guarde, gerenciê ou administre dinheiros, bens e valores
públicos municipais ou pelos quais o Municipio responda, ou que, em nome deste,
assuma obrigaçoes de natureza pecuniária,

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

A redação deste artigo está de acordo com a antiga redação do parágrafo
único do artigo 70 da CF.

Ocorre que, este dispositivo constitucional referente a direito financeiro, sofre
alteração com a Emenda Constitucional n".19 de 1998, que passou a ter a
seguinte redação:

"Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos municipais ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome
desÍe, assuma obrigações de natureza pecuniária."

Deste modo, parágrafo único do artlgo 34 da Lei Orgânica deve ser atualizado,
para manter a mesma regulamentação da Carta Política Nacional.

.i
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4ARTIGO 39".

Artigo 39 - O Prefeito tomará possê perantê a Câmara [/unicipal, em reuniáo
subseqüente á instalação desta, quando prestará o seguinte compromissoi "Prometo, com

lealdade, dignidade e pÍobidade, desempenhar a íunção para a qual fui eleito, defender as

instituiçÕes democráticas, respeitar a Constituiçáo Federal, e a Constituiçáo do Estado e a Lei

OÍgânica l\ilunicipal e promover o bem estar da comunidade local."

apresentacão de declaraÇ ão dos bens e valores que compõem o seu

d€s{e-€!€€€ma+€a éxima-

§ 20 - Se a Câmara Municipal não se reunir na data prevista no artiqo 21 desta
!9J, a posse do PreÍeito e do Vice- PreÍeito poderá efetivar-se perante o Juiz dê Direito
da Comarca e, na falta deste, o da Comarca mais próxima.

Hq-fi€++az€+e t{1flta di er
6afyê-m€trye-de-Jêrça-#aioÍr-€eÉá-de€la€d€--ex{iâ{s--€--+espe€tÀrc'-#€nda1ry€l#mara
Mu{+iêip€l

§ 30 - Se, decorridos dez dias aa data fixada para a posse, o Prefeito ou o Vice-
Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado
vago.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

í) Parágrafo í".: A Lei 8249192, que dispÕe sobre as sanÇÕes aplicáveis aos
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício ou mandato,
cargo, emprego ou função na administração pública direta indireta ou
fundacional, em seu artigo 13. Determina que "a posse e o exercício de agente
público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores
que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de
pessoal competente".

Este artigo 13 da Lei 8249192 Íoi regulamentado pelo Decreto 5.483 de 30 de
junho de 2005.

A redaÇão atual da Lei Orgânica não condiz com a situação atual vigente no
paÍs, ou seja, as declaraçÕes apresentadas pelo prefeito e pelo vice-prefeito
devem ser nos termos da Lei 8.249192.

§- 1!,- +lo âto da rosse-€ nsjirÍl do--mândáor-€.-Prefeits € € +i€e-P+e itsjarás
d€€l€raçã€+€ bens.

§ 1o - A posse e o exercício dê prefeito e vice-pÍefeito ficam condicionados à

patrimônio privado. a fim de ser arquivada no servico de pessoal
competente. nos termos da Lei



Assim a Lei Orgânica do Municípro deve conter a previsão de que deve ser
respeitado o disposto na Lei de lmprobidade para a declaração de bens.
2) Parágrafo 2".: A dala a que se refere o parágrafo 2' é a do artigo 21 da Lei
Orgânica, ou seja 1'.de janeiro, no primeiro ano da legislatura.

Assim, deve-se alterar o disposto nesse parágraío para que fique claro qual
data se refere o artigo.

3) Parágrafo 3".: O lapso temporal para a posse do prefeito, deve ser o mesmo
aplicado ao Presidente da República (10 dias - Art.78 parágrafo único da CF),
bem como ao Governador do Estado ('10 dias - Art.43 parágrafo único da
cE/sP).

"Attigo 78, p.ú.CF: Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o
Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver
assumido o cargo, esle será declarado vago"

"Arligo 43, p.ú. CE/SP: se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o
Governador ou o Vice-Governador, salvo motivo de força maior, não tiver
assumido o cargo, este será declarado vago."

A redação atual constante na Lei Orgânica fixa Vazo de 30 dias para a posse

Deste modo, carece de atualização o dispositivo constante neste parágrafo,
para adequá-lo à norma vigente.

"*,

rillL'



ARTIGO 48'.

Artig€-arcs---€{}!lbrês3ir€+êê de Prefeite seráo semprê nsmeadeE em 6êmissãê;
fa+a€-d€€lâIeçã€-dê+efis- te da pesse e no términ o, €-lerã€-€s
m€SfÊêsrmpedim€n{os-d adâIegenq.uante-€€1,+ perm€n€ m-

Artigo 48 - Os auxiliares diretos do Prefeito serão sempre nomeados em comissão,
farão declaração de bens nos termos da Lei, e terão os mesmos impedimentos dos
Vereadores enquanto nelê permanecerêm. Lei (artigo 13 da lei 8.429/92).

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

Pelos mesmos motivos do artigo 39.
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TíTULo III

DA ADMt NTSTRAÇÃO MUNtCtPAL

CAPíTULO I

E€€-PR+N€ÍPIêS-C€RA]S

DISPOSIÇÓES GERAIS

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

Apenas uma questão de técnica legislativa, melhorando o título do capítulo
para seguir a Constituição Federal.

"íffi"or' ri,,i-{"'



ARTIGO 49'.

Artigo 49 - A Administração Pública Municipal é o conjunto de órgáos institucionais,
materiais, financeiros e humanos destinados à execução das decisões do governo local.

§-.49---§em€n{€-por-f €i--êspecíá
eG€fi €mrâ-mi€t#FBpf esa€+úbli6a5-*usdâçõe§-muAieipâis-

§ 40 - Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedadê de economia mista e de fundação, cabendo
à lei complementar, neste ultimo caso, definir as áreas de sua atuação. (art.37, XlX, CF).

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Adequação ao texto constitucional, Artigo 37 XIX

"Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de
fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de
sua atuação".

r.ls^ (
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ARTIGO 50".

AÍ+ig€-€0-.-+-attyld€d€dmini6kaliy€-do-À/kri€ípi€r4i{€ta-+}-ind+€tar-€bed€€€+fuês
prin€ípiss de legalidader finelidader rezoabilidede, metivagáêi impeêsealidadq moralidadei

@idade
Artigo 50 - Administração Pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos

Poderes do Municipal, obedecerá aos princip ios oa leqalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade e eficiência.

Adequação ao texto constitucional, Artigo 37 CF e Artigo 111 CE/SP

Aftigo 37 CF: A administraÇão pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência."

ArÍigo 1 11 CE/SP: A administração pública direta, indireta ou fundacional, de
qualquer dos poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação,
mleresse público e eficiência.

Obs. O artigo 1'1 '1 da CE/SP foi alterado em 14 de fevereiro de 2006 pela EC,
21.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

us. -Ê '.
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ARTIGO 56.

Artigo 56 - A função administrativa municipal é exercida:

§ 40 - Fica assegurado ao servidor público municipal, para ocupar cargo de Diretor
do sindicato dos Servidores Públicos Municipals, o direito de se aÍastar de suas funções
durante o têmpo em que durar o mandato, recebendo seus vencimentos ê vantagens nos
termos da Lei.

A inclusão do parágrafo 4o. ao artigo 56 inibe qualquer controvérsia sobre o
afastamento do diretor do Sindjcato dos Servidores Públicos e a garantia de
sua remuneração pela Administração Publica.
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ARTIGO 61'.

Artigo 6í - O lMunicípio oryanlzaé e prestará, diretamente ou sob o regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos de sua competência.

§-2i-C-€€n€essã€-de €eívlço+ú5ii€€ €era €u+erg€da raa€diafl1reênt+ate precedid#e
6€€€€+ÍêF€+a € €{lt€ egHslal,,va=

sequirá as normas e procedimentos definidos em Lei

§-3!-4-pe+mi€êão-de-se{viço-públi6êr-€efi pre €-+tul€ frê€ârie, €erá 4utêrgadryêr
@'ât@en+e=

mediante licitação, será precedida de decreto e firmada através de
contrato de adesão, nos termos da Lei.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

A Lel que regulamenta as concessÕes de serviços públicos são as Lei 8987/95
- que dispÕe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de
serviços públicos e a Lei 11079/04 - que dispÕe institui normas gerais para
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da Administração
pública, e devem ser observadas e seguidas em âmbito municipal, por isso a

alteraçáo é necessária.

W$

§ 20 - A concessão de serviço público será precedida de lei autorizativa, e

§ 30 - A permissâo de serviEo público, sempre a título precário, proceder-se-á

,<



ARTIGO 62',

AÍtigo#s-{âiÍa6 d€s €erú9€s+úblkês €-de slilid€dê+úbli€#ey€+á€erji#das
pêf€++êfeit€r+ênd€-em-r/ista-a+sia-€mleelagáei segunde êrltériês estabeleêidês em lei,

Artigo 62 - As tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública deverão ser
fixadas pelo Executivo, tendo em vista a justa remunêração, segundo critérios
estabelecidos em lei.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

Adequação da terminologia atualmente utilizada pelo legislador, substituindo a
palavra prefeito por executivo.

r; úÉq)
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ARTIGO 66".

Artigo 66 - A alienaçáo de bens municipais, subordinada à existência de interesse
público justiÍicado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

l-§uffd€+fÊóveisr dependeEá !€-€utonzaçã€--lêgi6laUria e-€eâ€€ffeF€iar-dispe€sad?
est#es-€a€€§:

l- quando imóveis, dependerá de avaliação prévia, autorização legislativa e de
licitação na modalidade concorrência, dispensada esta nos casos:

1 - doaçáo, devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu
cumprimento e a cláusula de retrocessão sob pena de nulidade do atol

2 - permuta

U-qu€nd€ r.Êóveisrd€p€nderárJe li€itagã#spen€âda €sta ê€s€€grJiê+es €esoÊ:

ll - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta
nos seguintes casos:

1 - doação, que será permitida exclusivamente para fins de inteÍesse social;

2 - permuta,

3 - açÕes, que seráo vendidas na Boisa.

4 - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da
Administração Pública, em virtude de suas finalidades;

A alteraçâo se faz necessária pelas seguintes razÕes:

Pela redação atual da ConstituiÇão Federal, Artjgo 37, XXl, toda alienação de
bem público depende de avaliação prévia, autorização legislativa e de licitação,
dispensada nos casos descritos no artigo, com observância da Lei 8666/93 (Lei
de LicitaçÕes).

A inclusão do item 4 ao lnciso ll se faz necessária pois é previsão legal
constante no artigo í7, ll, "e" da Lei 8666/93.
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Artigo 69 - Compete ao l\.4unicípio instituiÍ impostos sobre

l- propriedade predial e territorial urbana;

ll - transmissáo inter vívos, a qualqueí título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessáo física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos e sua aquisiçâo:

lll-+enCas a varereie+êr.nbustÍyeis +iqrrd€s €€as€sesr€x6eto+le€-diese+i
Rêvogado pela EC.03 de 17l03/93

AÉ----ê€Fliç€€-d€-qualqueÍ--Ra+uÍ€z
d€fifiid€s €m !êi€oFÂp+e#€fl+aÉ-Jede€L

lll - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo í55, ll da
Constituição Federal, definidos em lei complementar.

§ 10 
^ 

lei muni6ipaf-+odeé-€stabel@evld€rae
tn€i§€+€*&âçá€+êlamaflh€r!€ l{Jxê e ds tempo de ê€ie

§ 1o - O imposto previsto no inciso I poderá:

l- ser progressivo em razão do valor do imóvel;

ll - têr aliquotas diÍêrêntes dê acordo com a localização do imóvel;

lll - ter alíquotas diversificadas em função de zonas de interesse estabelecidas no
Plano Oiretor.

§.2+-imp€slo +êferido +Ie inGis@e+e
z€f,as3eisle{€€s€ ab€le€idas-n€+l€n€€lretoÊ

§ 20 - Lei municipal estabelecerá critérios objetivos para a edição de Planta de
Valores dê lmóveis tendo em vista a incidência do imposto previsto no inciso l.

§ 30 - O imposto previsto no inciso ll compete ao Municipio da situaçáo do bem e náo
incide sobre a transmissáo de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica
em realização de capital, nem sobre a transmissáo de bens ou direitos decorrentês de fusão,
incorpoÍação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 40 - Em relação ao imposto previsto no inciso lll do capuú deste artigo, cabe à lei
complementar:

l- fixar as suas alíquotas máximas ê minimas;

ll - excluir de sua incidência exportaçõês de serviços para o exterior;

lll - regular a forma e as condiçôes como isenções, incentivos e beneficios fiscais
serão concedidos e revogados;

ARTIGO 69".

5
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A alteração se faz necessána pelas seguintes razões:

1) A Emenda Constitucional 03 de 17 de março de 1993 promoveu profundas
alteraçôes no Capítulo referente aos lmpostos de Competência dos Municípios,
vejamos:

Alterou a redação do inciso lll, que antes tinha a seguinte redação: "vendas a
varejo de combustíveis lÍquidos e gasosos, exceto óleo dlese/'l com a alteração
passou a ter a seguinte disposição: 'seryiÇos de qualquer natureza, não
compreendidos no aftigo 1 55, ll, definidos em Lei Complementaf'.

Deste modo, faz-se necessário a revogação do disposto nos incisos lll e
lV da Lei orgânica, dando a redação do texto constitucional ao inciso lll (Art.
156, lll, CF redação EC.93/1993);

2) A Emenda Constitucional 29 de 13 de setembro de 2000, promoveu
profundas alteraçÕes no tocante ao IPTU.

Antes da Emenda, a progressividade era extrafiscal; afastava-se, dessa forma,
o Princípio da Capacidade Contributiva.

Após a Emenda, a progressividade passou a variar em ruzáo do valor, da
localização e do uso. Assim, além da progressividade extrafiscal, o IPTU
adquiriu uma progressividade fiscal.

Deste modo, as alteraÇÕes são necessárias para a adequação da legislação
municipal à Constituição Federal.

3) A Emenda Constitucional 03, além das alterações já citadas, produziu
tambem modificaçÕes referente ao lSS, que necessariamente deve ser
adequada na Lei Orgânica.
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ARTIGO 76'.

Artigo 76 - Leis de iniciativa do Prefeito estabelecerão

§Jr4P€d€r-Exe€utÀ€-pubiiêar@s-Goâta€
mrr{êiBais referente' a€ mês findo=

§ 30 - O Podêr Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento dê cada
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. (Art.165, § 30. Da CF)

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

A redação atual do parágrafo 3'. Do Artigo 76 da Lei Orgânica encontra-se
divergente do artigo 165, §3". Da Constituição Federal.

165, §3". Da CF: O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentáia.

Por ser norma simetricamente idênticas, faz-se necessária a alteração do
dispositivo para que haja obediência da norma municipal à Lei Federal.
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ARTIGO 77'.

Artigo 77 - A lei orçamentária anual compreenderá

as-4€sp€€asr4€€€+reÊtes-de-isençses-Êis@aÍia
êu-€rêd+tí€ia-

§ 1" - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de isençoes, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia.

A alteraçáo se faz necessária pelas seguintes razÕes

A redação atual do parágrafo í'. Do Artigo 77 da Lei Orgânica encontra-se
divergente do artigo 165, §6". Da Constituição Federal.

í65, §6". Da CF: O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,
decorrentes de isenÇÕes, anisÍias, remissões, subsídros e benefícios de
natureza financeira, tributária ou creditícia.

Por ser norma simetricamente idênticas, faz-se necessária a alteração do
dispositivo para que haja obediência da norma municipal à Lei Federal.



ARTIGO 79".

Artigo 79 - Os projetos de lei relativos ao plano pluÍianual, às diretrizes orçamentárias,
ao orçamento anual e aos crédjtos adicionais seráo de iniciativa exclusiva do Prefeito e serão
apreciâdos pela Câmara Municlpal, com observância do disposto nos artigos 28 a 31 desta Lei
e das noÍmas dos parágrafos deste artígo.

§'lo - O Prefeito enviará à Câmara l\,']lunicipal o projeto de lei

í - do Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do
mandato do prefeito subsêquente, será encaminhado até quatro meses antes do
encêramento do primeiro exercício Íinanceiro e devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa. (art.35, I, ADCT).

2 - de diretrizes orçamentárias, até 8 (oito) meses e meio antes do encerramento do
exercício financeiro e devolvido para sançáo até o encerramento do primeiro periodo da sessão
legislativa;

H€-€+gann€f,+e-ánual--até-€+{rê6) meses ante6 dê enêerrame nte ds exerêí€i g

fin€§€e#€€+€y€ly a€ção={é€€ff€e}râmente4a essã€legisl€+i€-

3 - do orçamento anual, até 4 (três) meses antes do encerramento do exercício
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. Art.35, lll,
ADCT)

§-2+un+ê-€êm €+r€l€+ê+e lei-a€r€+-+Pre+eiie-€n€aminhará-+aflâbéfr-€+r€j€lo d€-.lei
de plans plurianual €êrrespsndenle aê perÍêde neêessárlê paÍa qse tenha vigên6ia permanente
C€-sm-mí{rirm€+€+fê§€n€s.

§ 3" - Caberá à Comissão de Finanças e Orçamentos da Câmara Municipal

1 - examinar e êmitir pareceÍ sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Prefeito;

2 - exetcü o acompanhamento e a fiscalizaçáo orçamentária, sem prejuízo das demais
comissóes criadas de acordo com o disDosto no at7.23.

§ 40 - As emendas serâo apresentadas na Comissão de Finanças e Orçamento, que
sobre elâs emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário da Câmara
Municipal.

p€derB €er apr€Yadas €aso-

§ 5'- As emendas ao projêto de lei orçamentária anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

'1 - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

2 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulaçáo de
despesas, excluídas as que incidam sobre;

a) - dotaçáo de pessoal e seus encargos,

b) - seÍviços da dívida municipal.

:nl I Àr".)'. .



3 - sejam relacionados com

a) - a correçáo ou a omissão,

b) - os dispositivos do texto do proleto de lei

§ 6" - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamêntárias náo poderão ser
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 70 - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara lvlunicipal para propor modiÍicação
nos projetos a que se refere este artigo enquanto náo iniciada a votação na comissáo referida
no parágrafo 30.

§ 8" - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeiçáo do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas coÍrespondentes poderáo ser utilizados, confoÍme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específlca aulo(izaçáo
legislativa.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Deve-se adequar a Lei Orgânica com a vigente Constituição e com a Lei de
Responsa bilid ade Fiscal.

Deste modo, os dispositivos reíerente aos Orçamentos deve ter a redaçêo ora
proposta, pois deste modo a Lei Orgânica estará de acordo com os dispositivos
constitucionais referentes ao tema em questão.

.1".l ;
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'&1}ARTIGO 80",

Artigo 80 - Sáo vedados

l\L- € -vin€slaçáê de reêeita de imposte a órgãq funde ou despeÊas; ress€lyadas--a
d€s$n€çã*€-r€€u+ses-pa+#eseny€lyifi€fi1ê4€ €nsiF€++evr€,la ra+ed-€g€ çã€+e
@ipaqáê dere6eitas;

nnênUlenÇão e desenvolvimento do ensino e para realizaÇão de atividades
da administraÇão tributária, e a prestaçáo de garantias às operações de cÍédito por
antecipação de receitas. (art.167, lV, CF, redação dada pela EC,4212003).

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Deve-se adequar a Lei Orgânica com a vigente Constituiçáo Federal, que foi
modificada pela EC 4212003.

O artigo í 67, lV da CF, possui a seguinte redação

"A vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesas, ressa/vadas
a repaftiÇão do produto da arrecadação dos lmposÍos a que se referem os
arÍ.158 e 159, a destinação de recursos para as açÕes e servlços públicos de
saúde, para manutençáo e desenvolvimento do ensino e para realização de
atividades da administraçáo tributária, como determinado, respectivamente,
pebs artigos 198, §2', 212 e 37. XXll, e a prestação de garantias âs operações
de crédito por antecipaÇão de receitas, prevlstas no artigo í65, §8", bem como
o dlsposÍo no §4' desb artigo."

Deste modo, os dispositivos do artigo 80 deve ter a redação ora proposta, pois
deste modo a Lei Orgânica estará de acordo com os dispositivos
constitucionais referentes ao tema em questão.

,,.,, "ly,
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lV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesas, ressalvadas a
destinação de recursos para as acões e servicos públicos de saúde, para

G



ARTIGO 81".

Adrg€-84-€€-+€êu+s€s€orrcsp€Fdentesàs-d€tagées€4={n€€{á{rasr€om s€-€s
€ÉéCd€€-€spl'em€âta+ês € €speciêlsrdestiÊad€s à êâÍÊa€-Mrniêipa].€êf-lh€-áo-€ÂlÍe€iu€€.€m
d!€dé€ifi1o€-até.g!ia-z&e €ada-rÍ)êsr€orn-a-C€viCa-€tualização-ff€netáFia-rãensat-€€m-basê
âa-U"id€d€ Fisc i€ípio UFM^P,

Artigo 81 - Os recursos coÍrespondentes às dotaçôes orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados à Câmara Municipal,
ser-lhe-ão entregues em duodécimos até o dia 20 de cada mês, na forma da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes

Deve-se adequar a Lei Orgânica com a vigente Constituição Federal, que foi
modificada pela EC 4512004.

O artigo 168 da CF, possui a seguinte redaÇão:

"Os recursos correspondentes âs doÍaÇões orçamentárias, compreendidos os
créditos suplementares e especlals, deslrnados aos orgãos dos Poderes
Legislativo e Judiciário, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em
duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art.165,§9".

Deste modo, a redaçâo do artigo 81 deve seguir o texto da Constituição
Federal, com as adaptaçÕes que se fizerem necessárias para o Município.

A Lei a que se refere I artigo 165,§9', CF e a Lei Complementar n.101/2000,
conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal.

-.,: dur.tc;r
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ARTIGO 87-A".

Artigo 87-A - A propriedade urbana cumpre a sua função social quando atende às
exigências Íundamentais de ordenação da cidade expressas no plano direito.

§ 1o - As desapropriações de imóveis urbanos serâo feitas com prévia e justa
indenização em dinheiro;

§'lo - É Íacultado ao poder público municipal, mediantê lêi especifica para áÍea
incluida no plano diretor, exigir, nos têrmos da lei federal, do proprietário do solo urbano
não edificado, subutilizado ou nâo utilizado, que promova seu adequado
aproveitamênto, sob pena, sucessivamente, de:

l- parcelamento ou edificação compulsórios;

ll - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

lll - desapropriação com pagamento mediante titulos da dívida pública de emissão
previamente aprovada pela Câmara Municipal, com prazo de resgate de até dez anos, em
parcelas ãnuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros
legais.

Deve ser incluído este dispositivo legal, pelos mesmos motivos expostos no
comentário do artigo 4'.

l.'!,q.,
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ARTIGO 99.

da lei. planos de carreira. com inq resso exclusivamente por concurso
público de provas e títulos. aos das redes públicas:

A alteração se faz necessária pelas seguintes razÕes:

Deve-se adequar a Lei Orgânica com a vigente Constituição Federal, que foi
modificada pela EC 53/2006.

O artigo 206, V da CF, possui a seguinte redaçáo:

'valorizaçáo dos proflsslorals de educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de
caneira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes
ptiblicas."

Deste modo, a redação do inciso 4 do artigo 99 da Lei Orgânica deve seguir o
texto da Constituição Federal.

Fl{s. /
Mü2]I

Artigo 99 - O ensino municipal será ministÍado com base nos seguintes pÍincÍpios:

1 valeizaçáe dêE pr€{issienais de ensine;

4 - valorização dos profissionais de educação escolar, qarantidos. na forma
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?DAS DISPOSTÇOeS rRAruSrrOnras

Os artigos 113, í16, 117, 119 devem ser revogados por já ter transcorrido o
prazo e )á ter cumprido seus efeitos, não tendo mais eíicácia no mundo jurÍdico.

Sugere-se a inclusão do artigo. 1 í 9-A: "O disposto no Artigo '10 desta Lei ,

terá validade a partir da 16". Legislatura, que terá início em 01 de janeiro
de 2013".

A inclusão deste dispositivo elimina qualquer dúvida quanto a data em que o
Artigo í 0 produzirá seus efeitos.
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3 - CONCLUSÃO :.''.,

Sendo assim, a Lei Orgânica é o instrumento maior de um município,
promulgada pela Câmara Municipal. Nela está contida a base que norteia a
vida da sociedade local, na soma comum de esforços visando o bem estar
social, o progresso e o desenvolvimento de um povo.

Deste modo, deve sempre ser constantemente atualizada, para manter a
simetria com as ConstituiçÕes Federal e Estadual.

É o parecer que submeto à apreciação.

Monte Azul Paulista, 07 de Maio de 2010
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/PREAMBULO

A Câmara Munjcipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçôes constitucionais e em nome do povo que representa, consciente de sua
responsabilidade e animada pela vontade de rêalizar o Estado Democrático de Direito, a que todos
os seus MunÍcipes aspiram, reunida em sessâo solene, nesta data 05 de abril de 1990,
PROMULGA a presente Lei Orgânica para vigorar no Município, consubstanciada nos dlspositivos
seg uintes:

TíTULO I

DO MUNICíPIO

CAPITULO I

DOS PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS

@Rtê 
^zul 

Paulista integÍa, 6êm autenêmia pelitiGa;

e

O+Sánr€a-

Artigo 1" - O Município de Monte Azul Paulista integra, com autonomia politica,
adnrin istrativa, legislativa e financeira, a República Federativa do Brasil e o Estado de São
Paulo, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado,

§ 10 - Todo o poder do Municípios emana do seu Povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, nos Termos da Constituição Federal, Estadual e
desta Lei Orgânica. (aftigo 1'. Parágrafo único).

§ 20 - O MunicÍpio de lvlonte Azul Paulista organiza-se e rege-se por esta Lei Orgânica e as
leis que adotar, observados os princípios da ConstituiÇão Federal.

§ 3" - São sÍmbolos do MunicÍpio de Monte Azul Paulista o brasão, a bandeira, o hjno e o
selo institu Ídos em Lei.

§ 4" - A cidade de Monte Azul Paulista e a sede do governo do lvlunicÍpio e lhe dá o nome

Artigo 2'- São Poderes do lvlunicÍpio, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e
o Executivo, observados os princípios da Constituiçáo Federal e da Constituição Estadual.

PaÍagrafê{ãiê€ - O P ), €-Vr6e-P+e{eite-€-€€-V€rcad€íes-€e+ã€-€+eitês pâ andato
d€-qua$s-afi€sra{é-fl ta-dias-€ntê€-d€-+éffiiff€-d€-+a
fê+ÉÊe-€stetuide-f, â-e€f, sti+uiçã€#era+

Parágrafo único - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão eleitos para
mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o país, no

,:.^l
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primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que dev
suceder na forma estabelecida pela Constituição Federal. (artigo 29, I e ll, CF).

'-.-1-

| -garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos direitos fundamentais da pessoa
humana;

ll -colaborar com os governos Íederal e estadual na constituiçáo de uma sociedade livre,
justa e solidária;

lll -promover o bem estar e o desenvolvimento da comunidade locali

lV - promover adequado ordenamento territorial, de modo a assegurar a qualidade de vida
de sua populaçâo e a integraçáo urbano-rural.

CAPíTULO II

DA COMPETENCIA DO MUNICiPIO

Artigo 40 - Compete ao Municipio de Monte Azul Paulista

l- dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes
atribuiÇÕes:

1 - elaboraÍ o orçamento, prevendo receita e fixando a despesa, com base em planejamento
adequado;

2 - instituir e arÍecadar os tributos de sua competência bem como Íixar e cobrar preços
públicos ou tarifas;

3 - arÍecadar e aplicar as rendas que lhe pertencerem, na forma da leii

4 - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessáo ou permissão, os seus
serviços públicos;

5 - dispor sobre administração, utilizaçáo e alienação de bens;

peF++eresse€s€tât

6 - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação por necessidade ou utilidade
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro,
ressalvados os casos previstos na Constituição Federal; (aÉigo 50.,XXlV).

7 - elaborar o seu Plano Diretor;

8 - promover o adequado ordenamento têrritorial, mediante planejamento e controle do uso,
do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

9. estabelecer servidôes necessárias aos seus serviços:

1 0. regulamentar a utilização de logradouros públicos e, especialmente, no perÍmetro urbano;

aa

Artigo 30 - Sáo objetivos fundamentais do l\4unicípio de Monte Azul Paulista:
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, #h{a) - prove[ sobre o transporte coletivo urbano, que poderá ser operado por meio de,:.
concessáo ou permissão, fixando o itinerárÍo, os pontos de parada e as respectivas tarifas, ''-..1':, 

^, _'.

b) - prover sobre o transporte individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento
e as tarifas respectivas;

c) - fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os limites das zonas de silêncio
e o tÍânsito e tráfego em condrçÕes especrais:

d) - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima permitida a
veÍculos que circulem em vias públicas municipais;

e) - disciplinar a execuÇão dos serviços e atividades neles desenvolvidos;

1'l - sinalizar as vias urbanas e as esÍadas municipais, bem como regulamentar e fiscalizaí
a sua utilização;

12 - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do lixo
domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza;

13 - ordenar as atividades urbanas, flxando condiçÕes e horário para o funcionamento de
estabelecimentos industriais, comercials, de prestaçáo de serviços e similares, observadas as
normas federais pertinentes;

14 - dispor sobre o serviço funeÍário e de cemitérios, encarregando-se da administraçêo
daqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;

15 - prestar serviÇos de atendimento à saúde da população, com a cooperação técnica e
Íinanceira da Uniáo e do Estado

17 - regulamentar, auloÍiz e fiscalizar a afixaçáo de cartazes e anúncios, bem como a
utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de
polÍcia municipal;

18 - dispor sobre depósito e destino de animais e mercadorias apreendidas em decorrência
de transgressão da legislaçáo municipal;

19 - dispor sobre registro, vacinaçáo e captura de animais, com a finalidade precípua de
erradicação da raiva e outras moléstias de que possam ser portadores ou transmissores;

20 - instituir regime juridico único para os servidores da adminisÍação pública direta, das
autarquias e das fundaçÕes públicas, bem como de seus respectivos planos de carreira.

2'l - constituir guarda municipal destinada à proteção das instalaçÕes, bens e serviços
municipais, conÍorme dispuser a lei;

22 - promover a proteção do paÍimônio h istórico-cultural local, observada a legislação e a
açâo fiscalizadora federal e estadual;

16 - manter programas de educação pré-escolaÍ e de ensino Íundamental, com a
cooperaÉo técnica e financeira da União e do Estado;



23 - promover e
econômico;
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incentivar o turismo local, como fator de desenvolvimento social à': I .., /.,"._,.,1, 
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24 - regulamentar a instalação e funcionamênto de estabelecimentos industÍiais, comêrciais,
de prestaçáo de serviços e similares, conforme lei própria;

25 - estabelecer e impor penalidades por infraçáo de suas leis e regulamentos,

ll - suplementar a legislaçáo federal e estadual no que coubeÍ

l*lg€-5r-+ê-Mr]fl.i6ípie-de-Men+e AzrJ++au+ista-€smpet@

6êmp+,efi€n+a+-

Artigo 5'- Ao Município de Monte Azul Paulista compete, em comum com a União,
com os Estados e com o Distrito Federal, observadas as normas de cooperação fixadas na
lei complêmentar, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento ê do bem-êstar em âmbito
nacional. (artigo.23, parágrafo unico, CF).

| - zelar pela guarda da Constituiçáo, das leis e das instituiçóes democráticas e conservar o
patrimônio público;

ll - cuidar da saúde e assistência pública, da proteçâo e garantia das pessoas portadoras de
deficiência,

lV - impedir a evasáo, a destruição e a descaracterizaçáo de obras de arte e de outros bens
de valor histórico, artistico e cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educaçáo e à ciência;

Vl - proteger o meio ambiente e combater a polu jção em qualquer de suas formas;

Vll - preservar as florestas, a fauna e a florai

Vlll - fomentar a produçáo agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

lX - promover programas de construção de moradias e melhoriâ das condiçóes habitacionais
e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de sua marginalizaÇão, promovendo a
integraçáo dos setores desfavorecidos;

Xl - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessôes de direitos de pesquisa e exploraçâo
de recursos hídricos e minerais em seu território;

Xll - estabelecer e implantar politica de educaçáo para a segurança do trânsito

lll - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artÍstico e cultural, os
monumentos e as paisagens naturais notáveis, e os sítios arqueolÓgicos,
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CAPITULO III

DOS DISTRITOS

Artigo 60 - O território do l\4unicípio de Monte Azul Paulista poderá ser dividido em distritos,
e estes em subdistritos, por lei municipal, observado o disposto em lei estadual.

ParágraÍo único - O distrito será designado pelo nome da respectiva sêde, que terá a
categorja de vila.

Artigo 70 - São condiçôes para que um território se constitua em distrito

| - população superior a quinhentos habrtantes;

ll - mais de duzentos eleitores

lll - existência, na sede, de pelo menos cem moradias, de escola pública, unidade de saúde
e cemitério.

Parágrafo único - Será extinto por lei o distrito que não preencher os requisitos indicados
neste artigo.

Artigo 80 - A lei organizará os distritos, definjndo-lhes atribuiçÕes, estrutura administrativa e
forma de gerenciamento, tudo no sentido de descentralizar, por intermedjo deles, as atividades do
governo municipal.

TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPíTULO I

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I

Da Câmara Municipal

Artigo 9'- O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal.

C€fi€titurçã€ BeÍal-

Artigo 10 - A Câmara Municipal será composta de 11 Vereadores, eleitos na forma
prevista na Constituição Federal, (EC.58/09)
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Artigo 11 - As deliberaçÕes da Câmara Municipal, salvo disposição em contrário nesta Lei

Orgânica, serâo tomadas por maioria de votos, presente a maioÍia absoluta de seus membros.

Parágrafo único- O Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação não poderá votar,
sob pena de nulidade da votaçâo se o seu voto for decisivo.

Seção ll

Das Atribuiçôes da Câmara Municipal

Artigo í2 - Cabe à Câmara Municipal, com sançáo do Prefeito, dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente sobíe:

| - tributos municipais, arrecadação e aplicaçâo de suas rendas;

ll - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual da administração local,
autorizaçáo de abertura de créditos;

lll - operaçóes de crédito, forma e os meios de pagamentoi

lV - remissáo de dívidas, concessão de isenções e anistias fiscais;

V - concessáo de empréstimos, auxílios e subvençÕes;

Vl - diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, plano diretor, plano de controle de uso, do
parcelamento e de ocupaçáo do solo urbano;

Vll - código de obras e ediÍicaçÕes,

Vlll - serviço funerário e cemitêrios, a administraçáo dos públicos e a fiscalizaçáo dos
particulares;

lX - comércio ambulante,

X - organização dos serviços administrativos locais;

Xl - regime jurÍdico único de seus servidores;

Xll - administração, utilização e alienação dos seus bens;

Xlll - criaÇáo e extinçâo de cargos, Íunçóes e empregos públicos e Íxação dos respectivos
vencimentos;

XIV - Íansferência temporária da sede da administração municipal;

XV - denominação dos próprios, vias e logÍadouros públicos;

XVI - criterios para delimitação do perímetro urbano e de expansão urbana;

at
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XVll - Assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a
estadual, notadamente no que diz respeito:

1 - direito urban Ístico

2 - caça, pesca, conservação da natureza, preservação das Ílorestas, da fauna e da
flora, defesa do solo e, dos recursos naturais, bem como a exploração dos recursos
hídricos e minerais em seu território.

3 - educação, cultura, ensino e desporto;

4 - proteção e jntegraÇáo social das pessoas portadoras de deflciência e aos desamparados
em geral;

5 - proteçáo à infância e à juventude;

6 - proteçáo do meio ambiente e controle da poluiçáo;

7 - proteÇáo do patrimônio histórico, cultural, artístico, turÍstico e paisagístico;

I - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, tuíÍstico e paisagístico;

9 - ordenação das atividades urbanas a que se refere o artigo 4", I itêm 10, 12, 13, 17 , 18, 24
e 25, entre outros;

'10 - autorizar a alienaçáo de bens imóveis do Municípioi

11 - aprovar contrato de concessáo de serviços públicos na forma da lei,

12 - aprovar contrato de concessáo administrativa ou de direito real de uso de bens
municipais;

13 - aprovar convênios onerosos com entidades públicas ou particulares e consórcios com
outros Municípios.

Artigo 13 - É de competência exclusiva da Câmara Municipal, além de ouÍas aÍibuiçÕes
previstas nesta Lei Orgânica:

| - eleger sua Mesa Diretora;

ll - elaborar seu Regimento lnterno que definirá as atribuiçóes da Mesa Diretora e de seus
membrosi

lll - dispor sobre a organização, funcionamento, polÍcia, criaçáo, transformaÇão ou e)Íinção
de cargos, empregos e funçóes de seus serviços e Íixaçáo da respectiva remuneração, observados
os parámetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias,

"*kÁ
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iind.'?,';b.s7lV - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores;

V - conhecer da renúncia do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;

Vl - conceder licenÇa ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;

Vll - tomar e julgar as contas do Prefeito e de sua Mesa, deliberando sobre o parecer do
Tribunal de Contas, no prazo de 30 dias após seu rêcebimento;

Vlll - íxar, através de Lei, os subsÍdios do PreÍeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários
Municipais, observando o que dispÕem os arts. 37, Xl, 39, § 40, 150, ll, 153, lll, E 153, § 20, l, da
Constituiçáo Federal.

lX - Fixar, através de Resolução, o subsídio dos Vereadores, que será no máximo, o
fixado pelo art.29, Vl, "b" da Constituição Federal. (Artigo 29, Vl, b com redação dada peta
EC. 25/2000)

DL-eutêriz3r-e+€Íeltê-a en+a+€e3€+4u#€ipj€+€r-rÊars4êl#iaq

X - autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausentarem do Município, quando a
ausência exceder a quinze dias. (Artigo 49,lll CF).

Xl - outorgar titulos e honrarias nos termos da lei

Parágrafo único - Os subsídios de que tratam os incisos serão devjdos ao Prefeito, Vjce-
Prefeito, Secretários IVlunicipais e Vereadores com a publicação das respectavas Leis.

Artigo 14 - Dependem do voto favorável:

| - de 213 dos membros da Câmara Municipal, a autorização para

1 - concessáo de serviÇos públicos,

2 - concessâo de direito real de uso de bens imóveisl

3 - alienaçáo de bens imóveis;

4 - aquisição de bens imóveis por doaçáo com encargo;

5 - outorga de titulos e honrarras:

6 - contratação de empréstimos de entidade privada;

7 - rejeigáo do parecer prévio do Tribunal de Contas;

8 - aprovaçáo do Plano Diretor de Desenvolvimênto lntegrado;

9 - Emendar o Regimento lnterno da Câmara Municipal.
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í - Código de Obras e Edificaçoes,

2 - Código Tributário l\4unic pal,

3 - Estatuto dos Servidores Públicos N4unicipais;

4 - Código de Posturas Municipais

Artigo 15 - A Câmara l\4unicipal, bem como qualquer de suas ComissÕes poderá convocar
Chefes dos órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais para prestar,
pessoalmente, informaçÕes sobre assunto previamente determinado, importando crime de
responsabilidade a ausêncla sem justiÍicaçáo adequada.

§ 1o - Os Chefes de órgáos administrativos e dirigentes de entjdades municipais poderão
comparecer ao Plenário da Câmara Municipal ou a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa
e mediante entendimento com a lvlesa Diretora, para expor assunto de relevância de interesse dos
respectivos órgãos.

§ 2" - A l\íesa DiretoÍa da Câmara Municipal poderá encaminhar pedidos escritos de
informação aos Chefes de órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais, importando
crime de responsabilidade a recusa ou o nâo atendimento no prazo de 15 dias, bem como a
prestaçâo de informaçÕes falsas.

Seção lll

Dos Vereadores

Artigo 16 - Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício
do mandato e na circunscriçáo do Níunicipio.

Artigo 17 - Os Vereadores nâo poderáo

I - desde a expedição do diploma

1 - flrmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa
pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço do Município, salvo
quando o contrato obedecer a cláusulas uniÍormes;

2 - aceitar cargo, funçâo ou emprego remunerado nas entidades constantes do item anterior,
ressalvada a posse em virtude de concurso público, observado o disposto no art. 38, l, lV e V, da
Constituição Federal;

ll -desde a posse

1 - ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de
contrato com o MunicÍpio, ou nela exercer funçáo remuneradai

2 - ooupar cargo, funÇão ou emprego que sejam demissíveis adnutum, nas entidades
referidas no inclso l, item 1;

ll - da maioria absoluta dos membros da CâmaÍa Municipal, a aprovaçáo e alteraçÕes do:
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3 - patrocinaÍ causa contra qualquer das entidades reÍeridas no inciso l, item 1,

4 - ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletjvo

Parágrafo único - Ao Vereador, que seja servidor público, aplicam-se as seguintes normas

1 - havendo compatibrlidade de horário, exercerá cumulativamente seu cargo, função ou
emprego, percebendo as vantagens, sem prejuízo da remuneração de vereança,

2 - não havendo compatibilidade de horário, ficará afastado de seu cargo, função ou
emprego, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneraçâo e contando-se-lhe o tempo de serviço
para os efeitos legais, exceto para promoção poÍ merecimento;

3 - afastado ou náo do seu cargo, funçáo ou emprego no serviço municipal quando sujeito a
avaliação de desempenho, tê-la-á, desde a posse, no conceito máximo.

Artigo 18 - Perderá o mandato o Vereador

I - que infringir qualquer das proibiçÕes estabelecidos no artigo anterior;

ll - cujo procedimento for declarado incompatÍvel com o decoro parlamentar;

lll - que sofrer condenaÇão cÍiminal em sentença transitada em julgado;

lV- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessôes
oÍdinárias da Câmara Municipal, salvo licença ou missão por esta autorizada;

V - que residir fora do IVlunicípio

Vl - que perder ou tiver suspensos os direitos polÍticosi

Vll - quando o decretar a Justiça Eleito[al, nos casos previstos na Constituição Federal;

Vlll - que apresentaÍ renúncia, considerada também como tal o não comparecimento para a
posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica.

§ 1o - É incompatÍvel com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento
lnterno, o abuso das prerrogativas que lhe são asseguradas ou a percepçáo de vantagens
indevidas.

§ 20 - Nos casos dos incisos la V, o mandato será cassado por decisão da Câmara
Municipal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocaçáo da Mesa DiretoÍa ou de
partido político nelas representado ou por denúncia formal e circunstanciada de qualquer cidadáo,
mediante processo definido no Regimento lnterno, assegurada ampla defesa.

§ 3" - Nos casos dos incisos Vl a Vlll, o mandato será declaÍado extinto pela l\4esa Diretora,
de ofÍcio ou mediante provocação de qualquer de seus membros ou de partido político, assegurada
ampla defesa.

Artigo 19 - Náo perderá o mandato o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal
ou Chefe de órgáo, a serviÇo ou em missáo de representação da Câmara Municipal ou licenciado.
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§ 1o - A licença só será concedida pela Câmara Municipal por motivo de doença, para tralar';,4,r.ttl)-l,.i' 
;

sem remuneraçáo, de interesse particular por não mais do que cento e vinte dias por sessão \Í ,-r, ,.,ji.,.'
legislativa, e à Vereadora gestante por cento e vinte dias. "-.1-- '

§ 2o - O suplente será convocado no caso de vaga, de investidura em funções previstas
neste artigo, de licença gestante e de outras licenças superiores a cento e vinte dias.

§ 3" - Na hipótese de investidura no cargo de Secretário Municipal ou Chefe de órgáo, o
Vereador poderá optar pela remuneraçáo do mandato.

Seção lV

Da Organização da Câmara Municipal

Subseção I

Das Reuniões

A*ig€+reàmaÍa +ÁrJfl icipat+€!fli+-€eérâ@at+va3€

Artigo 20 - A CâmaÍa Municipal reunir-se-á, na sede do Município, em sessão
legislativa de 2 de fevereiro a 17 de julho e dê 'lo de agosto a 22 de dezembro.

§ 10 - As reuniÕes marcadas para essas datas seÍáo transferidas para o primeiro dia útjl
subseqüente, quando recaÍrem em sábados, domrngos ou feriados.

§ 2o - A sessáo legislativa não será inteÍompida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

Artigo 21 - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão solene de instalação no dia 1o de
janeiro, no primeiro ano da legislatura, sob a presidência do Vereador mais votado, para a posse
de seus membros e eleição da Mesa Diretora, assegurada, tanto quanto possÍvel, a representação
das bancadas ou blocos partidáÍios e vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição
imediatamente subseqüente.

§ 1" - No ato da posse, todos de pé, um dos Vereadores, a convite do Presidente, proferirá o
seguinte compromisso:

"Prometo cumprir dignamente o mandato que me Íoi confiado, respeatar a Constituição
Fede[al, a Constituiçáo do Estado e a Lei Orgânica Municipal e observar as leis, trabalhando pelo
engrandecimento do MunicÍpio de l\4onte Azul Pauljsta e o bem estar de sua população", ao que os
demais Vereadores confirmaráo, declarando: "Assim o prometo."

dê i posse de +€+êad€+. d€v€râ Íazê-f€ fêraflte o P+esiden+e !€
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§ 20 - Não se verificando a posse de Vereador, deverá fazê-lo perante o Presidente da
Cámara Municipal, no prazo máximo de dez dias, sob pena de ser declarado extinto o seu
mandato pelo Presidente, salvo motivo de íorça maior aceito pela Càmara;

§ 30 - No ato da posse, bem como no íinal do mandato, o Vereador fará a enkega da
declaraçáo de seus bens.
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§ 40 - Fica criado nas Sessóês ordinárias da CâmaÍa Municipal de Monte Azul Paulista ij' .,. . ,..,.',' ,'

SP., o espaço para a "TRIBUNA POPULAR", que deverá obedecer os seguintes critérios, '.;-:__ l' .

I - Pa.a fazeÍ uso da Tribuna Popular, o cidadão comum deverá protocolar requerimento na
Secretaria da Câmara Municipal, com antecedência de no minimo 48 (quarenta e oito) horas;

2 - Esse requerimento deverá conter o assunto a ser falado durante o uso da Tribuna, onde
o mesmo passará pela apreciaçáo da Mesa Diretora, que poderá aprová-lo ou não;

3 - Se o pedido for aprovado, o requerente terá 10 (dez) minutos para usar a Tribuna
Popular, com prorrogaçáo de mais 5 minutos, sempre nas sessôes ordinárias, antes da ExplicaÇão
Pessoal:

4 - Fica autorizado apenas uma pessoa por Sessão, para fazer uso da Tribuna,

5 - O agendamento se fará obedecendo a ordem de entrega do requerimento na Cârnara
Municipal:

6 - A Tribuna deverá seÍ ulilizada com cautela, não podendo em hipótese alguma, o seu
usuário ofender moralmente ou tentaÍ denegrir a reputaçáo de qualquer político ou cidadáo. Caso
contrário haverá penalidade de não mais poder fazer o uso da Tribunai

7 - Tudo que for falado na Tribuna Popular será de total e exclusiva responsabilidade do
usuário,

Aftigo 22 - A convocaçâo legislativa extraordinária da Câmara Municipal faÊse-á por seu
Presidente, pelo Prefeito ou a requerimento da maioria dos Vereadores, no caso de urgência ou de
interesse público relevante.

Parágrafo único - No caso deste artigo, a Câmara Municipal somente deliberará sobre
a matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão
da convocação. (Art.57, § 7". CF)

Subseção ll

Das ComissÕes

Artigo 23 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, constituÍdas na
forma e com as atribuiçÕes previstas no seu Regimento lnterno ou no ato de que resultar sua
criação, assegurada, tanto quanto possível, a representaçáo proporcional das bancadas ou blocos
partidários.
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Parágrafo único - A Câmara incluirá necessariamente, êntre suas ComissÕes
Permanentes, as de Gonstituição, Justiça e Redação, de Finanças e Orçamento, Política
Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas e Educação, Saúde e
Assistência Social.

Artigo 24 - As comissÕes, em razão da matéria de sua competência, cabe

| - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

ll - convocar Chefias de órgáos e dirigentes de entidades municipais para prestar
informaçôes sobre assuntos inerentes a suas atribuiçÕesi

lll - receber petiçÕes, reclamaçóes ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissÕes
das autoridades públicas ou entidades;

lV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadáo;

V - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento
local e sobÍe eles emitir parecer.

Artigo 25 - As comissÕes especiais de inquérito, que terão poderes de lnvestigação próprias
das autoÍidades judiciais, alem de ouÍos previstos no Regimento lntêrno, serão criadas pela
Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço dos seus membros, para a apuraçâo de
fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusóes, se for o caso, encaminhadas ao
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Seção V

Do Processo Legislativo

Artigo 26 - O processo legislativo compreende a elaboraÇão de:

| - emendas à Lei Orgânica,

ll - leis;

lll - decretos lêgislativos;

lV - resoluçÕes.

Artigo 27 - A Lei Orgânica podeÍá ser emendada medjante proposta:

| - de um tergo, no mínimo, dos Vereadores;

ll - do Prefeito,

lll - de cinco por cento, no mínimo, do eleitorado municipal.

§ 1" - A proposta será discutida e votada em dois turnos com interstÍcio minimo de dez dias,
considerando- se aprovada, se obtiver em ambas, dois terços dos votos dos membros da Câmara
I/un icipal.
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§ 2o - A emenda será promulgada pela Mesa DiÍetora da Câmara Municipal, com

respectivo número de ordem.
o

Artigo 28 - A iniciatlva das leis cabe a qualquer Vereador, Comissáo da Câmara lvlunicipal,
ao Prefeito e aos elertores do Municip.o.

§ 1o - Sáo de iniciativa privativa do Prefeito as leis que

1 - criem cargos, ÍunçÕes ou empregos públicos na administraÇão direta e autárqujca ou
aumentem a sua remuneração;

2 - criem, estruturem e definam aÍibuiçôes dos órgáos da adminisÍação pública municipal;

3 - versem sobre matéria financeira

§ 2" - A iniciativa popular de leis de interesse específico do Município, da cidade ou de
bairros realize-se mediante a apresentação de proposta subscrita por, no mínimo, cinco por cento
do eleitorado municipal.

Artigo 29 - Não será admitida emenda que aumente a despesa prevista

l- nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito;

ll - nos projetos de resolução sobre organizaÇão administrativa da Câmara Municipal

Artigo 30 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciação de projetos de lei de sua
iniciativa.

§ 1o - Se a Càmarc Municipal náo se maniÍestar em até trinta dias sobre a pÍoposição, será
esta incluída na ordem do dja sobrestando-se a deliberaçáo sobÍe os demais assuntos para que
ultime a votação.

§ 2" - O prazo do parágrafo anterior não corre nos perÍodos de recesso da Câmara
Municipal, nem se aplica aos pro.jetos de Códigos e Estatutos.

Artigo 31 - O projeto aprovado será enviado ao Prefeito pelo Presidente da Câmara
Municipal no prazo de dez dias paÍa sanÇão e promulgação.

§ 1" - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegÍtimo em
face desta Lei Orgânica ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo
de dez dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de vinte e quatro horas,
ao Presidente da Câmara lvlunicipal, os motivos do veto.

§-?4+et€-paF€ial-€b€ngeÉ{ê
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§ 20 - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso
ou de alínea. (art.66 §2".CF).

ii

§ 30 - A matéria constante de proposta de emenda rejertada ou havida por prejudicada nào
poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

4 - Estáo previstas no art. 83 desta Lei Orgânica;
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§ 4" - O veto será apreciado denÍo de trinta dias a contar do seu recebimento, só podendo
ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos vereadores, em escrutÍnio secreto.

§ 5" - Rejeitado o veto, a matéria que constituirá seu objetivo será enviada ao Prefeito para
promulgação.

§ 6" - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 40 o veto será colocado na
ordem do dia da sessão imediata, sobÍestadas as demais proposiÇões, até sua votação final; na
ocasiáo, a falta de deliberação da Câmara implicará na manutenção do veto.

§ 70 - Se a lei náo for promulgada dentro dê quarenta e oito horas pelo Prefeito, o PÍesidente
da Câmara Municipal a promulgará em igual prazo.

Artigo 32 - A matéria constante do projeto rejeitado somente poderá constituir objeto de
novo projeto, na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos Vereadores.

Artigo 33 - Os decretos legislativos e as resoluÇÕes serâo elaboradas nos termos do
Regimento lnterno e serão promulgados pelo Presidente da Câmara Municipal.

Seção Vl

Do Controle da Administração

Subseção I

Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária.

Artigo 34 - A fiscalização contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do
Município e das entidades de sua administraÇão direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação de subvençÕes e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
lvlunicipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Per'áglafo{ir$ico-Pí€staÉ €êntas-qualqü€+--pessoa-Jísr€a €u ent aOejulttea'que-+ilize
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Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa Íísica ou jurídica, pública ou
privada que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores

,',..

§ 3o - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará sanção. (art.66
§30.cF).
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públicos municipais ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome deste, assuma . , /

obrigaçÕes de natureza pecuniária. (art.7o p.ú. CF) \',".-

Artigo 35 - O controle externo da CâmaÍa Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal
de Contas do Estado.

§ '1o - O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas que o
PreÍeito prestar anualmente nos termos do Art. 44, item X desta Lei, só deixará de prevalecer por
decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 20 - As contas do Município, após parecer právio, íicarão, durante sessenta dias,
anualmente, à disposiçáo de qualquer contribuinte, para exame e apreciação.

§ 4" - A Câmara l,4unicipal apreciará as ob.jeçóes ou impugnaçÕes do contribuinte em sessão
ordinária denÍo de no máximo vinte dias a contar do seu recebimento.

§ 50 - Se acolher a petição, remeterá o expediente ao Tribunal de Contas do Estado, para
pronunciamento, e ao PreÍeito, para defesa e explicaçóes, depois do que julgará as contas em
definitivo.

Artigo 36 - A Câmara lvlunicipal e a Prefeitura manterão, de forma autônoma mas integrada,
sistema de Õontrole interno com a finalidade de:

l- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de governo e dos orÇamentos do Município;

ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficjência, da gestâo
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

Ill - exercer controle das operaçÕes de crédito, avais e garantias, bem como dos diÍeitos e
haveres do l\4unicípio;

lV - apoiar o controle externo no exercÍcio de sua missão institucional

§ 10 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegaladade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de
responsabilidade solidária.

§ 2o - Qualquer munÍcipe eleitor, partido político, associaçáo ou sindicato é parte legitima
para denunciar, mediante petição escrita e devidamente assinada, iÍÍegularidades ou ilegalidades
perante o Tribunal de Contas do Estado.

Subseção ll

Do Ouvidor

Artigo 37 - A Câmara Municipal, pelo voto de 213 de seus membros, poderá criar o cargo de

Ouvidor Geral, com poderes e deveres que lhe foÍem atribuídos por Lei especifica.

§ 30 - O contribuinte poderá questionar a legitimidade das contas, mediante petição escrita e
por ele assinada perante à Câmara l\4unicipal.
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CAPITULO II

DO PODER EXECUTIVO

Seção I

Do Prefeito e do Vice- Prefeito

Artigo 38 - O Poder Executivo do l\4unicÍpio é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado
pelos Secretários Municipais ou Chefes de Órgáos.

Artigo 39 - O Prefeito tomará posse perante a Câmara Municipal, em reuniáo subseqüente
á lnstalaçáo desta, quando prestará o seguinte compromisso: "Prometo, com lealdade, dignidade e
probidade, desempenhar a função para a qual fui eleito, defendeÍ as instituiçÕes democráticas,
respeitar a Constituição Federal, e a Constitujção do Estado e a Lei Orgânica Municipal e promover
o bem estar da comunidade local."

b€f,€=

§ 1o - A posse e o exercício de prefeito e vice-prefeito ficam condicionados à
aprêsentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a
fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente, nos termos da Lei (artigo 13 da lei
8.429t92l..
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§ 20 - Se a Câmara Municipal não se reunir na data prevista no artigo 2'l desta Lei, a
posse do Prefeito e do Vice- Prefeito poderá efetivar-se perante o Juiz de Direito da Comarca
e, na falta deste, o da Comarca mais próxima.

@iÊte-o+espe€trv€ maFCa{epela€âma+a-Mu+eçal=

§ 3" - Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou o Vice-
Prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

§ 4" - O Vice- Prefeito substitui o Prefeito, nos impedimentos e sucede- lhe no caso de
vaga; e, se o Vice- Prefeito estiver impedido, assumirá o Presidente da Câmara Municipal.

§ 5o - Quando ocorrer a vacância dos cargos de Prefeito e Vice- Prefeito, proceder- se- à a
eleiçÕes sessenta dias depois de aberta a última vaga, salvo quando faltarem menos de quinze
meses para o término do mandato, hipótese em que assumirá a Chefia do Executivo o Presidente
da CàmaÍa Municipal ou no caso de impedimento deste, aquele que a Câmara Municipal eleger.

Artigo 40 - O Vice- Prefeito, além de outras atribuiçÕes que forem determinadas pelo
Prefeito, auxiliará a este, sempre que por ele convocado para missôes especiais.

lvo
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Artigo 41 - O Prefeito náo poderá, sem licença da Câmara Municipal, ausentar- se d
Município ou afastar- se do cargo poí mais de quinze dias, sob pena de perda de mandato.

Artigo 42 - O Prefejto, regularmente licenciado pela Câmara Municipal, terá direito de
perceber sua remuneração quando em:

I - tratamento de saúde, devidamente comprovada,

ll - missáo de representaÇáo do Município,

lll - licênÇa gestante

Artigo 43 - Ao Prefeito aplicam- se , desde a posse, as incompatibilidades previstas no art
17 desta Lei.

Parágrafo único - O servidor público investido no mandato de Prefeito, flcará afastado do
cargo, função ou emprego, sendo -lhe facultado optar pela sua remuneração.

Seção ll

Das AtribuiçÕes do Prefeito

Artigo 44 - Compete privativamente ao Prefeito:

I - representar o MunicÍpio em Juizo e fora dele;

ll - nomear e exonerar seus auxiliares diretos;

lll - iniciar o processo legislativo na foÍma prevista nesta Lei Orgânica;

lV - sancionar, promulgar e fazer publicar leis, bem como expedir decretos, regulamentos,
portaÍias e outros atos administrativos por sua Íiel execuçáoi

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

Vl - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da
lei:

Vll - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por ocasião da abertura
da sessáo legislativa, expondo a situação do l\,{unicípio e solicitando as providências necessáriasi

Vlll - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei de diretÍizes
orçamentárias e a proposta de orçamento, previstos nesta Lei Orgânica.

lX - promover a execuÇáo do orÇamento;

X - enviar à Câmara Municipal a ao Tribunal de Contas do Estado, dentro de sessenta dias
após a abertura da sessâo legislativa, as contas e o balanço geral referente ao exercício anterior'

Xl - prover e extinguir cargos públicos municipais, na forma da Iei, ressalvada a competência
da Câmara Municipal;
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Xll - declarar a necessidade ou a utilidade pública ou o interesse social, para flns de

desapropriação, nos termos da lei federal;

Xlll - autorizar ou permitir o uso de bens municipais;

XIV - aprovar ou homologar licitaçoes, avaliaçôes de imóveis para flns de aquisição,
alienação ou desapropriaçá0, projetos de loteamento e de urbanização e reurbanizaÇáo;

XV - Íirmar contratos de cessáo e concessáo de uso de direito real de uso de bens
municipais, uma vez autorizado pela Câmara;

XVI - decidir, inclusive em grau de recurso, sobre requerjmentos, promoçÕes e puniçÕes;

XVll - prestar, dentro de quinze dias úteis, as informaçÕes solicitadas pela Câmara
Municipal;

XVlll - soljcitar o concurso das autoridades policiais do Estado para asseguÍar o
cumprimento das normas e deliberaçóes da administração municipal;

XIX - exercer outras atribuiçÕes previstas nesta Lei Orgânica

Seção lll

Da Responsabilidade do Prefeito

l- pêlo Tribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, nos
termos da legislaçáo federal aplicável;

ll - pela Câmara Municipal, nas infraçôes político- administrativas, nos termos do seu
Regimento lnterno, assegurados, entre outros requisitos de validade, o contraditório, a
publicidade, ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, e a decisão motivada que se
limitará a decretaÍ a cassação do mandato do Prefeito ou a proclamação da sua inocência.

§ 10 - Admitirse-á a denúncia por qualquer Vereador, por partido político e por qualquer
munÍcipe eleitor.

§ 3" - Se, decorridos cento e oitenta dias, o julgamento náo estiver concluÍdo, o processo

será arquivado.

§ 4" - O Prefeito, na vigência de seu mandato, nâo pode ser responsabilizado por atos
estranhos ao exercicro de suas ÍunÇÕes.

Artigo 46 - O PÍefeito perderá o mandato

I - por cassação nos termos do inciso ll e dos parágrafos do artigo anterior, quando

o2ct t,

'1 - infringir qualquer das proibiçóes estabelecidas no art. 17;

Artigo 45 - O Prefeito será processado e julgado:

§ 20 - Não participará do processo nem do julgamento o Vereador denunciante.



2 - lnfringir o disposto no art. 41;

3 - Residir fora do Município;

4 - Atentar contra;

a) - a autonomia do Municipio;

b) - o livre funcionamento da CâmaÍa Municipal;

c) - o exercÍcio dos direitos políticos, individuais e sociais;

d) - a probidade da administraçâo;

e)-alei orçamentária;

0 - o cumprimento das leis e das decisÕes judiciais;

ll - por extinção, declarada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, quando:

1 - sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado;

2 - perder ou tiver suspensos os direitos polÍticos;

3 - o decretar a JustiÇa Eleitoral, nos casos previstos na Constituiçáo Federal;

4 - apresentar renúncia por escrito, considerada também como tal o não comparecimento
para a posse no prazo previsto nesta Lei orgânica.

Seção lV

Dos Chefes de Órgãos e Dirigentes de Entidades Municipais

Artigo 47 - Os CheÍes de órgãos e dirigentes de entidades municipais seráo escolhidos
entre brasileiros maiores de vinte e um anos de idade e no exercÍcio de seus direitos politicos.

Parágrafo único - Compete aos Chefes de Órgáos Municipais, além de outras atribuiçÕes
conferidas em lei:

l- exercer a orientaçáo, coordenação e supervisáo das unidades integrantes da estrutura
administrativa e de entidades de administração jndireta a ela vinculada;

ll - referendar atos e decretos, inerentes à sua unidade, assinados pelo Prefeitoi

lll - expedir instruçôes para a execução das leis, decretos e regulamentos;

lV - apresentar ao Prefeito relatório anual de sua gestâo;

V - praticar os atos pertinentes às aÍibuiçÕes que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo
Prefelto.
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Artigo 48 - Os auxiliares diretos do Prefeito serão sempre nomeados em comissão,
farão declaração de bens nos termos da Lei, e terão os mesmos impedimentos dos
Vereadores enquanto nele permanecerem. Lei (artigo 13 da lei 8.429/92).

TITULO III

DA ADMTNTSTRAÇÃO MUNTCTPAL

CAPíTULO I

DOS PRI\CIP+OS GERAIS

DrsPoslÇÕES GERATS

Artigo 49 - A Administraçáo Pública Municipal é o conjunto de órgãos institucionais,
materiais, financeiros e humanos destinados à execuçáo das decisÕes do governo local.

§ 10 - A Administraçáo Pública Municipal é direta quando Íealizada por órgãos da PreÍeitura
ou da Câmara Municipal.

§ 2" - A Administraçáo Pública Municipal é indireta quando realizado por:

l- autarquia;

ll - sociedade de economia mista;

lll - empresa pública.

§ 3" - A Administração Pública lvlunicipal é fundacional quando realizada por fundação
instituida ou mantrda pelo MunicÍpio.

@ées-muÊiêrpars.

§ 4o - Somente por lei especíÍica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituiçáo
de empresa pública, de sociedade de economia mista e de Íundação, cabendo à lei
complementar, neste ultimo caso, definir as áreas de sua atuação. (art.37, XlX, CF).
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Artigo 50 - Administração Pública diÍeta, indirêta ou fundacional, de qualquer dos

Poderes do Municipal, obedecerá aos princípios da legalidade, impêssoalidade, moralidade,
publicidade, razoabilidade e eficiência. (art.37 CF + Art.11 1 CE/SP)

Artigo 51 - Qualquer munícipe poderá levar ao conhêcimento dâ autoridade municipal
irregularidade, ilegalidade ou abuso de poder imputável a qualquer agente público, cumprindo ao
servidor o dever de fazê-lo perante seu superior hierárquico, para as providências e correçÕes
pertinentes.

Artigo 52 - A publicação das leis e atos municipais far-se-á na imprensa local, designada
por via dê licitagão pública e, na falta, mediante edital afixado na sêde da PrefeituÍa e em locars
costumeiros no Município.

§ 10 - Os atos de efeitos externos só produzirâo efeitos após a sua publicaçáo

§ 2" - A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, poderá ser resumida

§ 30 - A Prefeitura e a Câmara Municipal organizarão registros de seus atos e documentos
de forma a preseÍvar- lhes a inteireza e possibjlitaÊlhes a consulta e extraÇáo de cópias e certidóes
sempre que necessário.

Artigo 53 - A Prefeitura e a Câmara l\,4unicipal sào obrigadas a fornecer a qualquer
interessado, no prazo máximo de quinze dias, certidóes de atos, contratos e decisÕes, sob pena de
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expediÇá0, assim como
atender as requisiÇóes judiciais em igual prazo, se outro não for fixado pelo requisitante.

Artigo 54 - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgáos
públicos municipais, qualquer que seja o veÍculo de comunicação, somente poderá ter caráter
informativo, educativo ou de orientaçáo social, dela nâo podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracterazem a promoção pessoal de autoridade ou servidor público.

Parágrafo único - Os custos da publicidade referida neste artigo serão comunicados à
Cámara Municipal no prazo de cinco dias após sua vejculaçáo.

CAPíTULO II

DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS

Artigo 55 - O l\,4unicÍpio estabelecerá em lei regime jurÍdico único de seus servidores com
observância dos princípios da Constituição Federal e as disposiÇÕes especiais deste Capítulo.

| - na administraÇão direta, autárquica e fundacional, por empregados públicos, ocupantes
de cargos públicos, criados e oÍganizados pela lei em planos de carreira, em caráter efetivo ou em
comissão:

ll - nas sociedades de economia mista, empresas públicas, por empregados públlcos,
ocupantes de empregos públicos ou funçÕes de confiança, sob o regime da legislação trabalhista;

'4.

Artigo 56 - A função administrativa municipal é exercida:
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tu!,§ 10 - A lei definirá os cargos de conÍiança de livíe provimento em comissáo e exoneÍaçáo

§ 20 - Lei Municipal estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, cuja regulamentaçáo se daÍá
por ato próprio de cada um dos Poderes.

§ 30 - Lei l\4unicipal estabelecerá os djreitos, deveres e responsabilidadês dos servidores
públicos do MunicÍpio.

§ 4" - Fica assegurado ao servidor público municipal, paÍa ocupar cargo dê Diretor do
sindicato dos Servidores Públicos Municipais, o direito de se afastar de suas funçóes
durante o tempo em que duÍar o mandato, recebendo seus vencimentos e vantagens nos
termos da Lei.

Artigo 57 - O provimento dos cargos e empregos referidos nos incisos do artigo anterior
depende de aprovação prévia em concurso púbiico de provas ou de provas e títulos.

§ 1o - O prazo de validade do concurso público será até dois anos, prorrogável, uma vez,
por igual perÍodo.

§ 2o - Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocaÇáo, o aprovado em
concurso público de provas ou de provas e títulos sêrá convocado com prioridade sobre novos
concursados para assumrr o cargo ou emprego. na carreira.

Artigo 58 - A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas
portadoras de deficiência física, aprovadas em concurso, e definirá cÍitérios de sua admissão.

CAPíTULO III

DAS OBRAS E SERV|ÇOS MUNTCIPAIS

Artigo 59 - A execuçáo de obras públicas municipais deverá ser sempre precedida de
proJeto elaborado segundo as normas técnicas adequadas.

Artigo 60 - Lei Municipal observadas as normas gerais estabelecidas pela União,
disciplinará o procedimento de licitaçáo imprescindÍvel à contrataÇáo de obras, serviços, compras e
alienaçÕes do MunicÍpio.

Parágrafo único - Nas licitaçóes do Municipio e de suas entidades de administração indireta
e fundacionais, observar-se-ão, sob pena de nulidade, os principios de isonomia, publicidade,
probidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

Artigo 61 - O Município o(ganizatá e prestará, diretamente ou sob o regime de concessáo
ou permissáo, os serviços públicos de sua competência.

§ 1o - O transporte coletivo direito do munícipe e dever do poder público, terá caráter
essencial e será prestado, de preferência. oiretamente pelo Município.

§-2uF--€eâ€essã€-de seÉyigo púbI€€--seÉ--€utêrg€da-mediaRte-€oâkatre-?r€€edid€-de
€€n€€++êF€ie-+eu{êÍrzaçãe lêgis}a ti úa.
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7 ,"tf ,':':-.,§ 20 - A concessão de serviço público será pÍecedida de lei autorizativa, e seguirá as
normas e procedimentos definidos em Lei (Lei 8987/95 ê 1'1079104!.
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§ 3o - A permissão de serviço público, sempre a título precário, proceder-se-á
mediante licitação, será precedida de decreto e firmada através de contrato de adesão, nos
termos da Lei (Lei 8997/95).

§ 40 - Os serviços concedidos e permitidos ficarâo sempre sujeitos a regulamentação e
fiscalizaçáo do MunicÍpio, incumbindo, aos que os executem, sua permanente atualizaçáo e
adequação às necessidades dos usuárros

§ 5" - O Munjcípio poderá intervir na pÍestaçâo dos serviços concedidos ou permitidos para
corrigir distorçÕes ou abusos, bem como retomá-los, sem indenização, desde que executados em
desconformidade com o contrato ou o ato ou quando se revelarem insuficientes para o
atendimentos dos usuários.

Altigro-6Hs {aÉi{as-dês-seÍvrços+úb}i€€€-€+e-!+iliCad€+úbli€a+everão serjixadas+elo
P+efe1t€J€r*+€fi-+ista-a lr$ta +€lnuF€íaçáo; seg{n?C€ €ri+efl€€ e€tabelêêid€€-€ffr lei-

Artigo 62 - As tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública deverão ser Íixadas
pelo Executivo, tendo em vista a justa remuneração, segundo critérios estabelecidos em lei.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL

Artigo 63 - lntegram o patrimônio do Município todos os bens, imóveis e móveis, direitos e
açóes, que, por qualquer titulo, lhe pertençam.

Artigo 64 - Cabe ao Prefeito a administraçáo do patrimônio municipal, respeitada a
competência da Câmara Municipal quanto aos bens utilizados em seus serviÇos.

Artigo 65 - A aquisiÇão de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévta

avaliaçáo e autorização leg islatjva.

Artigo 66 - A alienaÇáo de bens nnunicipais, subordinada à existência de interesse público
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

l--quend€-iR5vei€-4ependeÍá{ie,€ltêÍizeçá€--.legi€l€Stve-€-€êf,€€+reâ€iar4tspeFsada €sta
n€€.€as€+

l- quando imóveis, dependerá de avaliação prévia, autorização legislativa e de
licitação na modalidade concorrência, dispensada esta nos casos:

'1 - doaÇão, devendo constar do contrato os encaÍgos do donatário, o prazo de seu
cumprimento e a cláusula de Íetrocessáo sob pena de nulidade do ato;

2 - permuta
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ll - quando móvels, dependerá de avaliação prévia ê de licitação, dispensada esta nos
seg ulntês casos:

1 - doaÇâo, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social;

2 - permuta;

3 - açÕes, que seráo vendidas na Bolsa

4 - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da
Administração Pública, em virtude de suas Íinalidades;

§ 1" - O Município, preferentemente à venda ou doaçáo de seus bens imóveis outorgarà
concessáo de direito real de uso mediante prévia autorização leglslativa e concorrência: a
concorrência poderá ser dispensada por lei quando o uso se destinar a concessionário de serviço
público, as entidades sociais ou quando houver relevante interesse público, devidamente
justificado.

§ 2" - A venda aos proprietários de imóvêis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e
inaproveitáveis para edificação, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação
e autorizaçáo legislativa; as áreas resultantes de modificaçáo de alinhamento seráo alienadas nas
mesmas condlçÕes. quer sejam aprovertaveis ou não.

Artigo 67 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão,
permissão ou autorizaÇão, se o interesse público o justificar.

§ 1o - A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e dominiais far-se-á
mediante contrato precedido de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta por lei
quando o uso se destinar a concessionário de serviço público, a entidades assistenciais, ou
quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.

§ 2" - A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será Íeita a título
precário, por decreto do Prefeito.

§ 3o - A autorizaçâo, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita por portarra,
para atividades ou usos especÍficos e Íansitórios, pelo prazo máximo de noventa dias.

CAPITULO V

DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Seção I

Dos Tributos

Artigo 68 - Tributos municipais são os impostos, as taxas e a contribuiçêo de melhoria
instituÍdos por lei local, atendidos os princÍpios da Constituição Federal e as normas gerais de
direito financeiro e tributáÍio estabelecidas em lêi complementar Íederal, sem prejuizo de outras
garantjas que a legislação tributária municipal assegure ao contrjbuinte.



Artigo 69 - Compete ao l\4unicípio instituir impostos sobre

l- propriedade predial e territorial urbana;

ll - transmissão inter vivos a qualquer título, por ato oneÍoso, de bens imóveis, por natureza
ou acessáo física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessáo de
direitos e sua aquisição;

Xl--vêndá€-ê-+€{eJ+d€ €ernbtrsU veis+q+}ides €€asês€sr€x€e++él€€3res+
Revogado pela EC.03 de 17l03/93
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lll - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, ll da
Constituição Federal, definidos em lei complementar. (Art. 156, lll, CF redação EC,93/1993)

Hler-muni€ipal pedeÍá €stabe+e€êr€líq!€tas+r€gre66ivas4e-impo€t€{evido-ne lncise
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§ 1" - O imposto previsto no inciso I poderá:

l- ser progressivo em razão do valor do imóvel;

ll - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização do imóvel;

lll - ter alíquotas diversificadas em Íunção de zonas de interesse estabelecldas no
Plano Diretor.

(redação dada pe la EC.29/2000).

H+mp€slo-+eíefldê-+ê inoiso l-pedeÍá+€+€liquotes4iv€+si{i€edas,em-Junçáo-Ce zoaas
de-in{erc€se-estabe+e€ldas-€€+laf€ SireteÊ

§ 2" - Lei municipal estabeleceÍá cÍitérios objetivos para a edição de Planta de Valores
de lmóveis tendo em vista a incidência do imposto previsto no inclso l.

§ 3" - O imposto previsto no inciso ll compete ao MunicÍpio da situação do bem e não incide
sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em
rcalizaçáo de capital, nem sobre a transmissáo de bens ou direitos decorrentes de fusáo,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locaçáo de bens
imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 4' - Em relação ao inrposto pÍevisto no inciso lll do capuÍ deste artigo, cabe à lei
complementar:

l- fixar as suas alíquotas máxinr:rs e mínimas;

ll - excluir de sua incidência exportaçÕes de serviços para o exterior;

lll - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais
serão concedidos e revogados;
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Artigo 70 - As taxas só poderáo ser instituídas por lei municipal, em razáo do exercício do
poder de política ou pela utilizaÇão, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição pelo lvlunicípio.

Parágrafo único - As taxas não poderáo ter base de cálculo própria de imposto

Artigo 71 - A contribuiÇão de melhoria será instituÍda por lei para ser cobrada em
decorrência da execuÇão de obras públicas municipais.

Artigo 72 - O município poderá instituir, por lei, contribuição cobrada de seus servidores,
para o custeio em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social.

Seção ll

Da Receita e da Despesa

Artigo 73 - A receita do Município constitui-se da arrecadação de seus tributos, da
participaçáo em tributos federais e estaduais, dos preços resultantes da utilizaçáo de seus bens,
serviços. atividades e de outros rngressos

Artigo 74 - A fixaçáo dos preços públicos, devidos pela utilização de bens, serviços e
atividades municipais, será feita por decreto, segundo critérios gerais estabelecidos em lei
municipal.

Artigo 75 - A despesa pública atenderá às normas gerais de direito financeiro federal e aos
princípios orçamentários.

Seção lll

Dos Orçamentos

Artigo 76 - Leis de iniciativa do Prefeito estabelecerão

l-oplanoplurianual;

ll - as diretrizes orçamentárias,

lll - os orçamentos anuais,

§ 1o - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas da
AdministÍaçáo l\4unicipal para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas
aos programas de duraçâo continuada.

§ 2" - A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá metas e prioridades da Administração
Municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício Íinancelro subseqüente, orientará a

elaboraçáo da lei orçamentária anual e disporá sobre as alteraçôes na legislação tributária.

§+q"-€ +sde+ Exeeu+i+o-publicaÉ, até-e-{ltirne-dia-util4o--mês;-o-balaÂ€ete-!as-€ontas
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§ 3" - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, (Art.165, § 30. Da CF)

Artigo 77 - A lei orçamentária anual compreenderá:

l-oorçamentofiscal;

ll - o orÇamento das autarquias e das fundaçóes instituÍdas ou mantidas pelo Município;

lll - o orçamento de investimento das empresas em que o MunicÍpio, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com o direito a voto.

§-1!-+proiet€3efei-erçameÊtáFia €eÉ-€€€iÊpaflhaC€-dedemen€kativ€3€ êfeiter scbÍê €s
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§ 1" - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado
do efeito, sobre as rêceitas e despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões,
subsídios e benefícios de natureza Íinanceira, tributária ou creditícia. (4rt.165, § 6". CF).

§ 2" - Os orçamentos compatrbiLizados com o plano plurianual, teráo entre suas funçÕes a
de reduzir desigualdades entre os distritos municipais, segundo critério populacional.

§ 3" - A lei orçamentária anual nào conterá dispositivo estranho à previsáo da receita e a

Ílxaçáo da despesa, nâo se inciuindo na proibição a autorização para a abertura de credito
suplementar e contrataÇão de operaçÕes de crédito, ainda que por antecipaçáo de [eceita, nos
termos da lei fedeÍal aplicável.

Artigo 78 - O orçamento municipal assegurará investimentos prioritários em programas de
educaçáo, de ensino pré- escolar e fundamental, de saúde e saneamento básico, de transportes
coletivos e de moradia.

Artigo 79 - Os proletos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao
orçamento anual e aos créditos adicionais serâo de iniciativa exclusiva do Prefeito e seráo
apreciados pela Câmara l\4unicipal, com observância do disposto nos artigos 28 a 31 desta Lei e
das normas dos parágrafos deste artigo

§ 1" - O Prefeito enviará à Cámara Municipal o projeto de lei

1 - do Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do nlandato
do prefeito subsequente, será encaminhado até quatro meses antes do encêramento do
primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão
legislativa. (art.35, l, ADCT).

2 - de diÍetíizes orçamentárias, até 8 (oito) meses e meio antes do encerramento do
exercício Íinanceiro e devolvido para sanÇão até o encerramento do primeiro periodo da sessào
legislativa;

ke-€rçamef,to-enualSté-3{rês) fir€€e€-anteMi+anêeiÍe e
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§ 3" - Caberá à Comissâo de Finanças e OrÇamentos da Câmara Municipal
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1 - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Preferto,

2 - exercer o acompanhamento e a fiscalizaÇão orçamentária, sem prejuÍzo das demais
comissÕes criadas de acordo com o disposto no art. 23.

§ 4" - As emendas serão apresentadas na Comissão de Finanças e Orçamento, que sobre
elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário da Câmara lvlunicipal.

§ 5" - As emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

2 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de
despesas, excluidas as que incidam sobre:

b) - serviços da dívida municlpal

3 - seiam relacionados com

a) - a correção ou a omissão;

§ 6" - As emendas ao proleto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas
quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 7" - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificaçâo nos
projetos a que se refere este artigo enquanto náo iniciada a votação na comissáo referida no
parágrafo 3".

§ 8" - Os recuÍsos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeiÇáo do projeto de lei
oÍçamentária anual, flcarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conÍorme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorizaçâo
legislativa.

1 - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

a) - dotaçáo de pessoal e seus encargos,

b) - os dispositivos do texto do proleto de lei

Artigo 80 - Sáo vedados
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| - o inÍcio de píogramas ou proletos nào incluÍdos na lei orçamentária anual;

ll - a realizaçâo de despesas ou a assunçâo de obrigaçÕes diretas que excedam os créditos
orçamentários ou adicionais;

lll - a realização de operaÇÕes de crédito que excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas as autorizaçÕes mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,
aprovadas pela Câmara l\4unicipal por maioria absoluta;

lv-e--+iâ€ufãçãof e--{ecelta-de-i{flposte--a-+gaer fund€-€u-!€6pesas,--+essalvadas a
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lV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesas, ressalvadas a
destinação de recursos para as açÕês e servigos públicos de saúde, para manutenção e
desenvolvlmento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, ê a
prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receitas. (art.167, lV, CF,
redaçáo dada pela EC, 4212003],.

V - a abertura de créditos suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem
ind icação de recursos correspondentes,

Vl - a transposição, o remanejamento ou a Íansferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgâo para outro sem prévia autorização legislativa;

Vll - a concessáo ou utilizaçáo de crédltos ilimitados,

Vlll - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos de orçamento Íiscal
para suprir necessidade ou cobrir déficit de entidades da administraçáo indiÍeta e de fundos;

lX - a instituiçâo de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizaÇão legislativa

§ 1o - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser
inicjado sem prévia inclusAo no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de
responsabilidade.

§ 3o - A abertura de crédito extraordinário só será admitida para atender despesas
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública.
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Artigo 81 - Os recursos correspondentes às dotaçÕes orçamentárias, compreendidos
os crédltos suplementares e especiais, dêstinados à Câmara Municipal, ser-lhe-ão
entregues em duodécimos até o dia 20 de cada mês, na forma da Le! de Responsabilidade
Fiscal. (4rt.168, Redação da EC.45/2004).

§ 2" - Os créditos especiais e extraordináÍios terão a vigêncja no exercício financeiro em que
tenham sido autoÍizados, salvo se o ato de autorizaÇão for promulgado nos últimos quatro meses
daquele exercÍcio, caso em que, reabertos os limites de seus saldos, serão incorporados ao
orçamento do exercício financeiro subseqüente.
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TíTULO IV

DO DESENVOLVII\/ENTO URBANO DO MUNICiPIO

Artigo 82 - A pol,tica do desenvolvimento urbano do Município, observadas as diretrizes
fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funçÕes urbanas e
garantir o bem-estar da comunidade local, mediante a implementação dos seguintes objetivos

l- ordenação da expansão urbana

ll - integraçâo urbano-rural;

lll - prevençáo e a correçáo das distorçÕes do crescimento urbano;

lV - proteÇão, preservação e recuperaçáo do meio ambiente;

V - proteÇão, preservação e recuperação do patrimônio histórico, artístico, turÍstico, cultural e
paisagistico;

Vl - controle do uso do solo de modo a evitar

1 - o parcelamento do solo e a edificaçáo vertlcal excessivos com relaçáo
equipamentos urbanos e comunitários existentes,

aos

2 - a ociosidade, sub-utilização ou náo utilizaÇão do solo urbano edificável;

3 - usos incompativeis ou inconvenientes

Artigo 83 - A política de desenvolvimento urbano do MunicÍpio será promovida pela adoçáo
dos segu jntes insÍumentosi

|- lei de diretrizes urbanísticas do Município;

ll - elaboraÇão e execuÇão do Plano Diretor;

lll - leis e planos de controle do uso, do parcelamento e da ocupaçáo do solo urbano;

lV - código de obras e edificaçÕes;

V - código de posturas municipais

Artigo 84 - A lei de diretrizes urbanísticas do Município compreenderá os principios gerais
os ob.jetivos, a definlçáo de áreas de ordenamento prioritário e as de ordenamento diferido e
normas gerais de orientaçáo dos planos diretor e de controle do uso, parcelamento e ocupação do
solo.

Artigo 85 - Os planos urbanísticos, previstos nos incisos ll e lll do art. 83, aprovados por lei

nos termos do aÍ|. 12, item Vl desta Lei, constituem os instrumentos básicos do processo de
produçáo, reprodução e uso do espaço urbano, mediante a definiçâo, entre outros, dos seguintes
objetivos gerais:
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despovoamento das áreas agricolas ou pastoris; \ '1.

ll - organizaÇáo das funçoes da cidade, abrangendo habitação, kabalho, circulaÇáo,
recreação, democratizaçáo da convivência social e realizaçáo de vida urbana digna,

Ill - promoçáo de melhoramentos na área rural na medida necessária ao seu ajustamento ao
crescimento dos núcleos u rbanos.

lV - estabelecimentos de prescriçoes, usos, reseryas, destinos de imóveis, águas e áreas
verdes.

Artigo 86 - A politica de desenvolvimento urbano do Município terá como prioridade básica,
no âmbito de sua competôncia, assegurar o direito de acesso à moradia adequada com condiÇÕes
mínimas de privacidade e segurança, atendidos os serviços de transportes coletivos, saneamento
básico, educação, saúde, lazer, e demais dispositivos de habitabilidade condigna.

§ 1" - O Poder Público Municipal inclusive mediante estímulo e apoio a entidades
comunitárias e a construtores privados, promoverá as condiçôes necessárias, incluindo a execuçáo
de planos e programas habitacionais, à efetivação desse direito.

§ 2" - A habitaçáo será tratada dentro do contexto do desenvolvimento urbano, de forma
conjunta e articulada com os demais aspectos da cidade.

§ 30 - Como prioridade para classificaçáo nos planos comunitários para aquisiçáo de casa
própria, deverá o pretendente comprovar ser residente no MunicÍpio em período de, pelo menos, 5
(cinco) anos.

Artigo 87 - O código de obras e ediÍlcaçóes conterá normas ediflcias relativas as
construçôes no território municipal, consignando princípios de segurança, funcionalidade, higiene,
salubÍidade e estética das construçôes, e definirá regras sobre proporcionalidade entre ocupação e
equipamento urbano.

Artigo 87-A - A propriedade urbana cumpre a sua Íunção soclal quando atende às
exigências Íundamentais de ordenação da cidade expressas no plano direito.

§ 10 - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa
Indenização em dinheiro;

§ 1" - É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área
incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lêi federal, do proprietário do solo urbano
não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,
sob pena, sucessivamente, de:

l- parcelamento ou edificação compulsórios;

ll - imposto sobre a propriedade predial e terrltorial urbana progressivo no tempo;

lll - desapropriação com pagamênto mediante títulos da dívida pública de emissao
previamente aprovada pela Câmara Municipal, com prazo de resgate de até dez anos, em
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros
legais.
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TíTULO V

DA PROCURADORIA GERAL DO IMUNICiPIO

Artigo 88 - A Procuradoria Geral do l\4unicÍpio e a instituiçâo que representa o Municíplo de
Monte Azul Paulista, judicial e extrajud icialmente, cabendo-lhe, ainda, nos termos de lei especial,
as atividades de consultoria e assessoramento do Poder Executivo, e, privativamente da dÍvida
ativa municlpal.

Artigo 89 - A Procuradoria Geral do Municipio reger-se-á por lei própria, atendendo-se, com
relação aos seus integrantes, o disposto nos art. 37, inciso Xll, 39, parágrafo 10 e 135 da
Constituiçáo Federal.

Parágrafo único - O ingresso na classe inicial da carreira de Procurador lvluniclpal ÍaÊse-â
mediante concurso público de provas e títulos.

Artigo 90 - A Procuradoria Geral do Município tem por Chefe o Procurador Geral, de iivre
designaçâo do Prefeito, de reconhecido sabeÍ jurídico, reputaçáo ilibada e preferentemente com
experiência nas áreas diversas da Adminiskação Municipal.

TITULO VI

DO CONSELHO DO MUNICÍPIO

Artigo 91 - O Conselho do Município é órgáo supeÍior de consulta do PÍeÍeito e da Câmara
lv'lunicipal e dele participam:

| - os lÍderes dos dois partidos com maior representaçáo na Câmara Municipal;

ll - seis cidadãos brasileiros, com mais de 35 anos de idade, sendo 3 nomeâdos pelo
Prefeito e 3 eleitos pela Câmara ÍVlunicipal, todos com mandato de 3 anos, vedada a reconduÇão;

lll - três membros de AssociaçÕes de Bairros ou ProÍissionais por estas indicados para
período de três anos, vedada a recondução.

Artigo 92 - Compete ao Conselho do Município pronunciar -se sobre questóes de relevante
interesse para o Municipio.

Parágrafo único - O Conselho pronunciar-se-á através de recomendaçôes votadas por
seus membros.

Artigo 93 - O Conselho do Município será convocado pelo Prefeito ou pela [,4esa Diretora da
Câmara l\4unicipal sempre que entenderem necessáíio.

Parágrafo único - O PreÍeito e/ou a Câmara Municipal poderá convocar Chefes de órgáos
administrativos de dirigentes de entidades municipais para participarem da reunião do Conselho
quando constar da pauta questâo relacionada com a respectiva competência.
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DA ATtVtDADE SOCTAL OO trlUt'ttCíptO

capírulo r

DO OBJETIVO GERAL

§ 1o - O Municipio prestigiará. apoiará concÍetamente e favorecerá a criação e o
desenvolvimento de entidades, associaçóes e organizaçÕes proÍissionais, sindicais, de moradores,
e principalmente as de caráter ou finalidade cultural, educacional, cívica e coopeÍativa.

§ 2" - Na escolha dos membros do Conselho do Município, a que se refere o inciso lll do art.
91, desta Lei, o l\4unicipio dará expressamente preferência a Íepresentantes indicados
democraticamente por tais entidades, associaçÕes e organizaçÕes.

CAPITULO II

DA SAUDE E ASSISTÊNCIA SoCIAL

Artigo 95 - O lVlunicípio manterá, com a cooperação técnica e Íinanceira da Uniáo e do
Estado, serviços de saúde pública, higiene e saneamento a serem prestados gratuitamente à
população.

§1" - Visando a satisfação do direito à saúde, garantido na Constituição Federal, o
Município, no âmbito de sua competência, assegurará:

1 - acêsso universal e igualltário às açÕes e serviços de promoção, proteção e recuperaçào
da saúde;

3 - participaçáo de entidades especializadas na elaboração de políticas, na definição de
esÍatêgias de implementaçáo, e no controle de atividades com impacto sobre a saúde pública,

1 - a implantação e a manutenção de rede local de postos de saúde, de higiene,
ambulatórlos médicos, depósito de medicamentos e gabinetes dentários, com prioridade em favor
das localidades e áreas rurais em que náo haja serviços Íederais ou estaduais corÍespondentes;

2 - a prestaçâo permanente de socorro de urgência a doentes e acidentados, quando nào
existir na sede municipal serviço federai ou estadual correspondente;

4 - a elaboraçáo de planos e programas locais de saúde em harmonia com os sistemas
nacional e estadual de saúde,

Artigo 94 - A atividade social do Município terá por objetivo o bem-estar e a justiça social

2 - acesso a todas as informaçóes de interesse para a saúde;

4 - dignidade e qualidade de atendimento

§ 2" - Para consecuçáo desses objetivos, o MunicÍpio promoverá

3 - a triagem e o encaminhamento de insanos mentais e doentes desvalidos,
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5 - a participação na Íormulaçáo da política e da execuÇáo das açÕes de saneamento "--
básico;

6 - a defesa do meio ambiente, nele compreendido e do trabalho,

7 - diskibuição de água dentro dos padrÕes exigidos pela saúde pública

I - criação e manutenção de serviços e programas de prevenção e orientação contra
entorpecentes, álcool e drogas aÍins, bem como o encaminhamento para atendimento
especializado, referentes à crianças, ao adolescente, ao adulto e ao idoso independente, admltida
a participaçáo de entidades não governamentais.

§ 3" - As açÕes e serviços de saúde do l\4unicípio seráo desconcentradas nos distritos, onde
se formarão conselhos comunitários de saúde, nos termos da lej municipal.

§ 4o - A participação popular nos conselhos comunitários de saúde e em outras formas
p[evistas em lei será gratuita e considerada serviço social relevante.

Artigo 96 - A assistência social será prestada pelo Município a quem necessitar, mediante
articulação com os serviços federais e estaduais congêneres, tendo como objetivo:

I-a proteÇão à maternidade à inÍância, à adolescente e à velhice;

ll - a ajuda aos desvalidos e às famÍlias numerosas desprovidas de recuÍsos;

lll - a proteção e encaminhamento de menoÍes abandonados;

lV - o recolhimento, encaminhamento e Íecuperaçáo de desajustados e marginais;

V - o combate à mendicância e ao desemprego, mediante integração ao mercado de
trabalho,

Vl - o agenciamento e a colocaçáo de mão-de-obra local;

Vll - a habilitaÇáo e a reabilltação das pessoas portadoras de deficiência e a promoÇáo de
sua integração na vida comunrtária.

Vlll - garantir creches às crianças cujas máes tenham atividade profissional deÍinida, seja
através de creches municjpais ou mediante convênio com empresas privadas.

Parágrafo único - E facultado ao Município, no estrito interesse público

1 - conceder subvençôes a entidades assistenciais privadas declaradas de utilidade pública
por lei municipal;

2 - ítrmar convênio com entidade pública ou privada para prestaÇão de serviços de
assistência social à comunidade local;

3 - estabelecer consóÍcio com outros Municípios visando o desenvolvimento de serviços
comuns de saúde e assistência social.

CAPITULO III

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA



Artigo 97 - O MunicÍpio organizará e manterá programas de educação pré-escolar e de
ensino fundamental, observados os prlncipios constitucionais sobre a educaçâo, as diretrizes e
bases estabelecidas em lei federal e às disposiçÕes suplementares da legislaçâo estadual.

§ 1o - O Município atuará preponderantementê no ensino fundamental e pré-escolar, na
erradicação do analfabetismo, por qualquer forma, e semprê que possÍvel, no ensíno médio e
superior.

§ 2" - O programa de educação e de ensino municipal dará especial atenção às práticas
educacionais do meio rural.

Artigo 98 - O Município aplicará, anualmente, vinte e cinco por cento, no mínimo, da sua
receita de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvlmento da educaçâo, mormente a pré-escolar e a do ensino fundamental.

§ 1" - O Município manterá programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistencia a saúde, destinados aos educandos de escolas públicas
localizadas em seu território.

§ 2" - Os recursos públicos municipais alocados para educaÇão serão destinados
exclusivamente às escolas públicas localizadas no Município, inclusive para merenda escolar,
material didático escolar e transporte dos alunos.

§ 3" - O l\4unjcípio publicará, até trinta dias após o enceíramento de cada trimestre, o
demonstrativo da aplicação, no periodo, dos recursos pÍevistos neste artigo.

Artigo 99 - O ensino municipal será ministrado com base nos seguintes princípios

1 - igualdade de condiçóes para o acesso e permanência na escola;

2 - liberdade de aprender enslnar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

3 - gratuidade de ensino público em estabelecimentos oflciais;

4---v€+0++zeçao4oefrê+rssi€naiste €€sifl ê;

4 - valorização dos profissionais de educação êscolar, garantidos, na forma da lei,
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e titulos,
aos das redês públicas; 4rt.206, V - Redação pela EC 53/2006).

5 - gestáo democrática do enslno público na forma da lei;

6 - garantia de padrão de qualidade

Artigo'100 - O Municiplo otganizará seu sistema de ensino abrangencjo todos os níveis em
que atuaÍ com a coordenação de uma Secretaria própria e teÍá como órgáo deliberativo o
Conselho l\4unicipal de Educaçáo.

Parágrafo único - O Conseiho lúunicipal de Educaçáo será instituído com a observância
com o disposto no artigo 243 da Constituiçáo do Estado.

i.:l
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Artigo 101 - Ao Poder Público Munacipal compele a elaboração do plano municipat O§g::--17
educação que deve apontar as necessidades locais para a universalização do ensino pré- escolar,
fundamental e médio e a erradicação do analfabetismo.

Parágrafo único - O plano referido neste artigo será elaborado pelo Conselho Munícipal de
Educaçáo, mediante coordenaÇáo do Poder Executivo.

Artigo 102 - O Município promoverá o desenvolvimento cultural da comunidade local, nos
termos da Constituição Federal, especialmente mediante:

ll - a proteção aos locais e objetos de interesse histórico cultural e paisagÍstico;

lll - incentivo à promoçáo e divulgaçáo da história, dos valores humanos e das tradiÇÕes
locais;

lV - criação e manutenção de bibliotecas públicas nos distritos e bairros da cidade, bem
como apoio à instalação de Casa de Cultura.

ParágraÍo único - E facultado ao MunicÍpio

1 - Ílrmar convênios de intercâmbio e cooperaçáo financeira com entidades públicas e
pÍivadas, para a prestaçâo de orientaçáo e assistência à criação e manutenção de bibliotecas
públicas na sede dos disÍitos e nos bairrosl

DOS ESPORTES, DA RECREAÇÃO E DO TURISMO

Artigo'103 - O l\4unicípio apoiará e incrementará as práticas esportivas na comunidade,
mediante estímulos especiais e auxÍlio materiais às agremiaçÕes amadoras organizadas pela
populaçâo em forma reg ular.

Artigo 104 - O Município proporcionará meios de recreação sadia e construtiva á

comun idade, mediante:

l- reserva de espaÇos verdes ou livres, em forma de parques, bosques, jardins, e
assemelhados, como base física da recreação urbana;

ll - construçâo e equipamentos de parques infantis, centros de juventude e edifícios de
convivência comunitária;

lll - aproveitamento de rios, vales, colinas, montanhas, lagos e outros recursos naturais
como locais de passe,o e distraçào:

lV - práticas êxcursionistas dentro do território do MunicÍpio de modo a por em permanente
contato as populações rural e urbanai

l- oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras, inclusive
mediante convênio e programas integrados.

2 - prover mediante incentivos especiais ou concessáo de prêmios e bolsas, atividades e
estudos de interesse local, de natureza científlca, literária, artística e sôcio- econômica.

CAPÍTULO IV
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V - estímulo à organização particrpativa da populaçáo rural na vida comunitária;

Vl - programas especiais para divertimento e recreaçáo de pessoas idosas e deficientes

n.

Parágrafo único - O planejamento da recreação pelo Município deverá adotar, entre outros,
os seguintes padrÕes:

1 - economia de construçáo e manutençáo,

2 - possibilidade de fácil aproveitamento, pelo público, das áreas de recreação;

3 - facilidade de acesso, de funcionamento, de fiscalizaçáo, sem prejuizo da segurança;

4 - aproveitamênto dos aspectos artisticos das belezas naturais;

5 - criação de centros de lazer no meio rural.

Artigo 105 - Os serviços municipais de esportes e recreação articular-se-ão com as
atividades culturais do Município, visando a implantação e o dêsenvolvimento do turismo.

CAPITULO V

DA PRESERVAÇÃO DO ME|O Ar\,1B|ENTE E DA POLITTCA AGRICOLA E DE
DESENVOLVIMENTO RURAL

Artigo 106 - O Município promoverá os meios necessáíios para a satisfação do direito de
todos a um meio ambiênte ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituiçáo Federal.

§ 10 - As práticas educacionais, culturais, desportivas e recreativas municipais terão como
um de seus aspectos fundamentais a preservaçáo do meio ambiente e da qua idade de vida da
populaçáo local.

§ 20 - As escolas municipais manteráo a disciplina de educação ambiental e de
conscientizaÇão pública para a preservaçáo do meio ambiente.

Artigo 107 - O lrlunicípio, com a colaboração da comunidade, tomará todas as providência
necessárias para:

I - proteger a flora e a fauna, assegurando a diversidade das espécies e dos ecossistemas,
de modo a preservar, em seu território, o patrimônio genético;

ll - evitar, no seu território, a extinçêo das espécies;

lll - preven jr e controlar a polurçáo, a erosão e o assoreamentoi

lV - exigir estudo prévio de impacto ambiental, para a instalação de atividade potencialmente
causadora de degradação ambiental especialmente de pedreiras dentro de núcleos urbanos,

V - exigir a recomposiçáo do ambiente degradado por condutas ou atividades ilÍcitas ou náo,
sem prejuízo de outras sançÕes cabivers,

Vl - definir sançÕes municipa s apllcáveis nos casos de degradação do meio ambiente
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Vll - Criar hortos florestais, apoiar a produção agrÍcola, incentivar o associativisrno 'd;*: : .- '
cooperativlsmo rural, construiÍ e manter estradas vicinais, bem como estimular a criaçáo de canais
alternativos de comercialização da produção agro- pecuária, inclusive mediante criaçáo de
Conselho Agrícola Municipal, coníorme dispuser a Lei.

TÍTULo VIII

DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

Artigo 108 - Na hipótese da Câmara Municipal náo fixar, na última legislatura para vigorar
na subseqüente, a remuneração do Prefeito Vice- Prefeito ou Vereadores, ficaráo mantidos os
valores vigentes em dezembro do último exercicio legislativo, corrigidos automaticamente, de
acordo com os mesmos Índices e nas mesmas datas dos reajustes dos servidores municipais.

§ 1o - A hipótese acima se aplica também no caso de a Câmara Municipal náo fixar
simultaneamente a remuneração de todos os agentes politicos mencionados.

§ 2" - A correçâo dos Índices dos servidores municipais corresponde a relação de valores
entre a remuneraçáo do PreÍeito e a menor remuneração dos seÍvidores públicos.

Artigo 109 - E facultado ao Município com prévia autorizaçáo, conceder subvençôes a
outras entidades de interesse público, que náo as mencionadas no art. 96 parágrafo único.

TITULO IX

DAS DTSPOSTÇÕES TRANSTTORTAS

Artigo '110 - A publicaçáo das leis e atos municipais será feita por afaxaçáo na Prefeitura ou
na Câmara Municipal e, a critério do Prefeito ou do Presidente da Câmara Municipal, de acordo
com a lei:

l- na imprensa local ou regional, ou

ll - imprensa Oficial do Estado ou

lll - na imprensa OÍicial do Município da região

Parágrafo único - A Mesa Drretora da Câmara Municipal poderá, mediante convênios,
promover a divulgaçáo nos meios locais de comunicação, de suas sessóes.

Artigo 111 - lvlunicípio procederá, conjuntamente com o Estado, o censo para
levantamento do número de deficientes, de suas condiÇÕes sócio- econômicas, culturais e
profissionais e dos casos de deÍiciências, para orientação de planejamento das açÕes públicas.

Artigo 1 12 - A lei disporá sobre a adaptaçâo dos logradouros, dos edifícios de uso público
e dos veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de
deficiência.
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Artigo 114 - O lvlunicípio articuier-se-á com o Estado para promover o recenseamento



Artigo 115 - Sáo considerados estáveis os servidores municipais que se enquadrare
Art. 19 do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transítórias da Constituiçáo Federal
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Artigô 118 - Aplicam-se à Administração Tributária e Financeira do MunicÍpio o disposto
nos Arts. 34, parágrafo 1' e 2".,I,ll e lll, parágraÍos 3", 4", 5", 6", 7"., e art.41, paágralos 10 e20.
do Ato das DisposiÇóes Constitucionais Transitórias da ConstituiÇão Federal.
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Artlgo 119-4. O disposto no Artigo 10 desta Lei , terá validade a partir da 16u.

Legislatura, que terá início em 01 de janeiro de 2013.

Artigo 120 - Esta Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Monte Azul Paulista, 05 de abrilde 1.990


